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PROJETO DE LEI N° 01 - PL 
' 01- 00116/2011 

 

    

. 	 . 
Acrescenta o inciso III do artigo57 da Lei 14.887/2009 e 

institui o Programa para a Valorização 'de Iniciativas 

Ambientais e dá outras proVidências. ‘,-- 

ai de São Paulo decreta: 

, 

Art.-1 N Fica acrescido o inciso III ao artigo 57 ,  da Lei 14. 887 de 2009 corri- a seguinte 

redação: 

"III - programas de valorização de iniciativas aniblentais, Oor meio de subsídio." 

Art. 2° Fica,  instituído o Prbgrama para a Valorização de Iniciativas ,Ambientais, com a 

finalidade de apoiar financeiramente, pôr meio de subsídio, atividades e projetos de 

educação ambiental, em regiões do ',Município 'desprovidas' de dquipamentos e serviços 

públicos essenciais com vulnerabilidade sócio-ambiental. 

_ 
rt. 3° - O Programa instituído por esta Lei tem por objetivos: 	

5 ,ABR ;7:011, ,f 

. 	. — apoiar e promover projetos de pequeno investimento de educaça ambleptal, em areas 

com vulnerabilidade sócio-ambiental, 

II - contribuir com a organização de grupos voluntáriosHrstitucionais associações, 

cooperativas comitês, entre outros que atuem em programasde intervenção em educação 

- ambiental, apoiando e valorizando suas ações., 

• 

III 	difundir - a, legislação ambiental, pôr intermédio de projetos e ações de educação 
, 

ambiental:, 
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IV ,•- criar espaços de debate das realidades locais para o desenvolvimento de mecanismos 

de articulação social, fortalecendo prática comunitárias sustentáveis. 

Art. 40,=_Poderão ser destinados ao rograma; os seguintesrecursos: 

— orçamentários; 

II - do Fundo Especial do Meio Ambiente e,Desenvolvimento Sustentável disciplinado pela 

Lei 14.887/2009; 

III - provenientes de convênios,- contratos e acordos celebrados entre instituições públicas 

ou privadas, nacionais ou estrangeiras e a Secretaria Municipal do Verde e Mei&Ambiente. 
' , 

Art.-50  = Fica criada a Comissão de Avaliação de Propostas do P'rograma com a finalidade 

de selecionar as propostas e avaliar o resultado daquelas aprovadas. 
' 

10 - A comissão será composta por 08 (oitO)':membros, sendo 04 (quatro) representantes 

dq Executivo,e 04 (quatrO) representantes de'entidades que tem por objetivo à defesa do 

meio ambiente e que tenham sede no Município de São Paulo. 

2° - Os representantes do Poder Executivo—  deverão ser designados pelo Secretário do 

: - Verde" e Meio Ambiente e' os representantes, da sociedade civil, pelo Cades - 'Conselho 

«-Municipal do , Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, dentre as entidades 

integrantes do referido Conselho. 

Os membros da Comissão de Avaliação terão mandato de 01 (um) ano, podendo ser 

reconduzidos uma vez por igualperíodd. 

- 
- A Comissão de Avaliação será presidida por um dos representantes da Sociedade 

Civil, designado pelo Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente: 

- 
5° - O presidente da Comissão de Aváliação,terá direito a um segundo voto em casos de 

, empate. 
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Art. 6° - Poderá concorrer a recursos do 'Pfograma .  toda pessoa física ou jurídica sem fins 

lucrativos', com domicílio ou sede comprovados' no Município, de São Paulo há no mínimo 02 

(dois) anos, que apresentar propostas idé,eduoação ambiental de 'acordo com os requisitos 

previstos nesta lei. 

Parágrafo único -,NãO poderão concorrer aos- reOuraos do Programa, funcionários públicos 

municipais, Membros da Comissão 'de Aváliação, seus parentes em primeiro grau e 

- cônjuges. 

, 

'Art. 7° A':inscriçãO para o Programa deverá serfeita de fôrma simplificada, em locais de fácil 
- 

acesso e em todas as regiões do 'Município, 
r 

J 

Art. 8° '0 valor destinado a cada -proposta será de até R$ 20.000,00' (vinte mil reais), 

corrigidos pelo ,IPCA ou 'índice qüe o vier a substituir , podendo haver nova solicitação, 

consecutiva ou não por apenas uma vez de acordo com avaliação realizada pela Comissão 

de Avaliação. .  

• Parágrafo unico O valor será repassado em até ,03 (três) parcelas, a critérip,da Comissão 

de Avaliação e de acordo com o croriogrirna -de atividades. 

=1' 

Art. 9° A Comissão de( Avaliação selecionará' - os beneficiários -analisando o mérito das 

propostas segundo critérios de clareza e coerência, interesse público, custos; ,  criatividade, 
. 	 ' 

importância para a regia° ou bairro e para a cidade. 
- 

-A seleção de propostas realizar-s0 anualmente. 

2? - Serão consideradas preferenciais as propostas de educação ambiental de caráter 

coletivo que estejam em curso e necessitem de recursos para o seu desenvolvimento e 

consolidação. ' 

Art.10 As,)  entidades beneficiadas pelo Programa deverão prestar contas dos recursos , 
. 	 _ 	 . 

recebidos, durante sua execução e ao final / dela, na forma regulamentada por lei. 
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Art. 11 A avaliação do Programa comparará, os resultados \ previstos e efetivamente 

alcançados, os custos estimados e reais e-a,,,repercussão` da, iniciativa na comunidade ou 

•lócalidade. , 	. 

• 
Parágrafo único - E necessária a aprovação da prestação de contas para que o beneficiário 

do programa possa candidatar-se novatriente.' —,, 

` Art.,12 Ao final de Cada ano, a Comissão de Avaliação realizará uma avaliação coletiva do , 
Programa com a presença dos beneficiários 

Art.,13 O Executivo deverá regUlamentar estalei no prazo de 90 (noventa) dias. _ 

Art. 14 - O 'Programa instituído por- esta lei ; deverá ter 

suplementada se necessário. 

dotação orçamentária própria, 

Art. 15 Esta lei entra em 'vigor na data de sua publicaçao, revogadas as -  disposições em 

CQfltrá riO.. 
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O presente projeto de lei objetivá alterar a lei 14.887/2009"qUe reorganiza a 
• - 	„ 	 - 	s- 

ecretaria Municipal do Verde e db Meio Ambiente para que os recursos doFundo 
• 

- Especial do Meio (Ambiente e Desenvolvimento Sustentável' sejam utilizados para 

subsidiar programas para Valorização de iniciativas ambientais. Outrossim,,, referido 
r 

diploma legal institui um programa para valorização de iniciativas ambientai, com a „ 

finalidade de apoiar financeiramente, por Meio de subsidio, atividades e projetos de 

educação ambiental, em regiões do, Municipio- desprovidas de equipamentos e 

serviços públicos 'essenciais com vulnerabil'idade'Sócio-árnbie -rital, 

O PrOgrama pretende , ainda a poiar,. e promover projetos 'de pequen o  

investimento de educação arnbiental 'em áreas com vulnerabilidade sócio-ambiental -

contribuir;córn a organização de grupos ;voluntários, ,institucionais, associações, 

,coopà-Tativas, COmitês,' entre outiOs'que átuern'em programas ,de intervenção em 

educação ambiental, apoiando e ,valorizando suas ações e difundir a I gislaçao' 

ambiental, por intermédio de projetos ,e ações de educação ambiental.' 
- 	 , 

subsidio fixado pela proposta é de vinte mil reais para cada projeto:' 

Lei, Federal 9795 de 27 de abril :de 1999 que 'dispõe sobre a educação 

ambiental e institui a politica nacional de Educação Ambiental, define a educação 

ambiental como "um processo permanente, no qual os individuos 'e a comunidade 

--',.tomam consciência , do seu meio,,àrnbiente , e \  adquirem conhecimentos,' valores, 

habilidades, experiências - e determinação ' que os tornam aptos a agir - individual e 

	

) 	 ` 

' 

- 

	

coletivamente e resolver problemas 	 presentes e fuiuros' ;, (art.`1°) O 

artigo 2° determina que a2 educação ambiental deve estar presente d e forma 
( 
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O presente programa encontra consonância nesta Lei que contempla ações 

- locais de caráter - não formal, mas que podem fazer diferença nas soluções de 

problemas ambieritais. 

m , face do exposto, sblicito, ,a colaboração ,  dos membros desta 

Edilidade Para -aprovação da presente ,,propositura, uma vez que -  revestida de 

Viaduto Jacarei, n°100 sala 307 30  andar"- tel 3396 4063 
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articulada 'em todos os níveis , e modalidades do processo educativo, em carater 

formal e não-formal. , 	. 	r 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0116/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www. senado. gov . br e no site www.prefeitura.sp.gov .brilegislação,  a respeito 
do assunto foi localizado o seguinte: 

-Lei Federal n° 9.795, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre a educação ambiental, 
sobre a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.724, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Programa de 
Educação e Monitoria Ambiental — PEMA — no Município de São Paulo,e dá outras 
providências; 

-Lei Municipal n° 14.887, de 15 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente — SVMA e dispõe sobre seu quadro de cargos 
de provimento em comissão; confere nova disciplina ao Conselho do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - CADES, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 14.933, de 5 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do 
Clima do Município de São Paulo; 

-PL n° 0174/11, de autoria do Vereador Nabil Bonduki, que destina recursos obtidos 
com a alienação de bens imóveis municipais para a implantação, preservação e 
manutenção de áreas verdes no Município de São Paulo; 

-PL n° 0468/07, de autoria do Vereador Francisco Chagas, que dispõe sobre a 
destinação dos recursos oriundo da alienação de crédito carbono pelo Município de 
São Paulo; 

-PL n° 0050/08,de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que cria o Programa Municipal 
de combate ao Aquecimento Global e às Mudanças Climáticas, torna obrigatório o uso 
de sistemas e procedimentos que visam a eficiência energética dos imóveis e dá 
outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 16 de maio de 2011. 

illa , .0"," • 	et..4.~."-5----: 
4 C o Mau, o de Carvalho Giannini 

Procurado uperv k-do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 55.289 
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LEI N2 9.795, DE 27 DE ABRIL DE 1999.  

Dispõe sobre a educação ambiental, insti 	a Política 
Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPÍTULO I 

DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

• Art. 12 Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade 
constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do 
meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade. 

Art. 22 A educação ambiental é um componente essencial e permanente da educação nacional, devendo 
estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal 
e não-formal. 

Art. 32 Como parte do processo educativo mais amplo, todos têm direito à educação ambiental, 
incumbindo: 

I - ao Poder Público, nos termos dos arts. 205 e 225 da Constituição Federal, definir políticas públicas que 
incorporem a dimensão ambiental, promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e o 
engajamento da sociedade na conservação, recuperação e melhoria do meio ambiente; 

II - às instituições educativas, promover a educação ambiental de maneira integrada aos programas 
educacionais que desenvolvem; • 	III - aos órgãos integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - Sisnama, promover ações de 
educação ambiental integradas aos programas de conservação, recuperação e melhoria do meio ambiente; 

IV - aos meios de comunicação de massa, colaborar de maneira ativa e permanente na disseminação de 
informações e práticas educativas sobre meio ambiente e incorporar a dimensão ambiental em sua programação; 

V - às empresas, entidades de classe, instituições públicas e privadas, promover programas destinados à 
capacitação dos trabalhadores, visando à melhoria e ao controle efetivo sobre o ambiente de trabalho, bem como 
sobre as repercussões do processo produtivo no meio ambiente; 

VI - à sociedade como um todo, manter atenção permanente à formação de valores, atitudes e habilidades 
que propiciem a atuação individual e coletiva voltada para a prevenção, a identificação e a solução de problemas 
ambientais. 

Art. 42 São princípios básicos da educação ambiental: 

I - o enfoque humanista, holístico, democrático e participativo; 

II - a concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a interdependência entre o meio 
natural, o sócio-econômico e o cultural, sob o enfoque da sustentabilidade; 

III - o pluralismo de idéias e concepções pedagógicas, na perspectiva da inter, multi e transdisciplinaridade; 
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1 IV - a vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as práticas sociais; 	Fala 	/0  

Proc. IT 	/16 i  1/  

r.) V - a garantia de continuidade e permanência do processo educativo; 

VI - a permanente avaliação crítica do processo educativo; 

VII - a abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, nacionais e globais; 

VIII - o reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diversidade individual e cultural. 

Art. 52 São objetivos fundamentais da educação ambiental: 

I - o desenvolvimento de uma compreensão integrada do meio ambiente em suas múltiplas e complexas 
relações, envolvendo aspectos ecológicos, psicológicos, legais, políticos, sociais, econômicos, científicos, 
culturais e éticos; 

II - a garantia de democratização das informações ambientais; 

III - o estímulo e o fortalecimento de uma consciência crítica sobre a problemática ambiental e social; 

IV - o incentivo à participação individual e coletiva, permanente e responsável, na preservação do equilíbrio 
do meio ambiente, entendendo-se a defesa da qualidade ambiental como um valor inseparáel do exercício da 
cidadania; 

V - o estímulo à cooperação entre as diversas regiões do País, em níveis micro e macrorregionais, com 
vistas à construção de uma sociedade ambientalmente equilibrada, fundada nos princípios da liberdade, 
igualdade, solidariedade, democracia, justiça social, responsabilidade e sustentabilidade; 

VI - o fomento e o fortalecimento da integração com a ciência e a tecnologia; 

VII - o fortalecimento da cidadania, autodeterminação dos povos e solidariedade como fundamentos para o 
futuro da humanidade. 

CAPÍTULO II 

DA POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 62 É instituída a Política Nacional de Educação Ambiental. 

Art. 72 A Política Nacional de Educação Ambiental envolve em sua esfera de ação, além dos órgãos e 
entidades integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - Sisnama, instituições educacionais públicas e 
privadas dos sistemas de ensino, os órgãos públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, e organizações não-governamentais com atuação em educação ambiental. 

Art. 82 As atividades vinculadas à Política Nacional de Educação Ambiental devam ser desenvolvidas na 
educação em geral e na educação escolar, por meio das seguintes linhas de atuação inter-relacionadas: 

I - capacitação de recursos humanos; 

II - desenvolvimento de estudos, pesquisas e experimentações; 

III - produção e divulgação de material educativo; 

IV - acompanhamento e avaliação. 

§ 12 Nas atividades vinculadas à Política Nacional de Educação Ambiental serão respeitados os princípios e 

planalto.gov.briccivil_03/.../L9795.htm 
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§ 22 A capacitação de recursos humanos xroltar-se-á para: 	 rl Danille Nur] -- dn Silva 

nr:. i 
i - a incorporação da dimensão ambiental na formação, especialização e atualização'clos -  diicadores-  de 

todos os níveis e modalidades de ensino; 

II - a incorporação da dimensão ambiental na formação, especialização e atualização dos profissionais de 
todas as áreas; 

III - a preparação de profissionais orientados para as atiVdades de gestão ambiental; 

IV - a formação, especialização e atualização de profissionais na área de meio ambiente; 

V - o atendimento da demanda dos diversos segmentos da sociedade no que diz respeito à problemática 
ambiental. 

§ 32 As ações de estudos, pesquisas e experimentações voltar-se-ão para: 

4) 	I - o desernrolvimento de instrumentos e metodologias, visando à incorporação da dimensão ambiental, de 
forma interdisciplinar, nos diferentes níveis e modalidades de ensino; 

II - a difusão de conhecimentos, tecnologias e informações sobre a questão ambiental; 

III - o desenvolvimento de instrumentos e metodologias, visando à participação dos interessados na 
formulação e execução de pesquisas relacionadas à problemática ambiental; 

IV - a busca de alternativas curriculares e metodológicas de capacitação na área ambiental; 

V - o apoio a iniciativas e experiências locais e regionais, incluindo a produção de material educativo; 

VI - a montagem de uma rede de banco de dados e imagens, para apoio às ações enumeradas nos incisos 
I a V. 

Seção II 

Da Educação Ambiental no Ensino Formal 

Art. 92 Entende-se por educação ambiental na educação escolar a desenvolvida no âmbito dos currículos 
das instituições de ensino públicas e privadas, englobando: 

I - educação básica: 

a) educação infantil; 

b) ensino fundamental e 

c) ensino médio; 

II - educação superior; 

III - educação especial; 

IV - educação profissional; 

V - educação de jovens e adultos. 

Art. 10. A educação ambiental será desenvolvida como uma prática educativa integrada, contínua e 
permanente em todos os níveis e modalidades do ensino formal. 

planalto.gov.br/ccivil_03/.../L9795.htnn 
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§ 12 A educação ambiental não deve ser implantada como disciplina específica no currículo de ensino. 

§ 22 Nos cursos de pós-graduação, extensão e nas áreas voltadas ao aspecto metodológico da educação 
ambiental, quando se fizer necessário, é facultada a criação de disciplina específica. 

§ 32 Nos cursos de formação e especialização técnico-profissional, em todos os níveis, deve ser 
incorporado conteúdo que trate da ética ambiental das atividades profissionais a serem desenvolvidas. 

Art. 11. A dimensão ambiental deve constar dos currículos de formação de professores, em todos os níveis 
e em todas as disciplinas. 

Parágrafo único. Os professores em atividade devem receber formação complementar em suas áreas de 
atuação, com o propósito de atender adequadamente ao cumprimento dos princípios e objetivos da Política 
Nacional de Educação Ambiental. 

Art. 12. A autorização e supervisão do funcionamento de instituições de ensino e de seus cursos, nas 
redes pública e privada, observarão o cumprimento do disposto nos arts. 10 e 11 desta Lei. 

4 
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Art. 13. Entendem-se por educação ambiental não-formal as ações e prátiCiá—e-dikáffita 	itã-dg—á' 

sensibilização da coletividade sobre as questões ambientais e à sua organização e participação 	defesa da 
qualidade do meio ambiente. 

Parágrafo único. O Poder Público, em níveis federal, estadual e municipal, incentivará: 

I - a difusão, por intermédio dos meios de comunicação de massa, em espaços nobres, de programas e 
campanhas educativas, e de informações acerca de temas relacionados ao meio ambiente; 

II - a ampla participação da escola, da universidade e de organizações não-governamentais na formulação e 
execução de programas e atividades vinculadas à educação ambiental não-formal; 

III - a participação de empresas públicas e privadas no desenvolvimento de programas de educação 
ambiental em parceria com a escola, a universidade e as organizações não-governamentais; 

IV - a sensibilização da sociedade para a importância das unidades de conservação; 

V - a sensibilização ambiental das populações tradicionais ligadas às unidades de conservação; 

VI - a sensibilização ambiental dos agricultores; 

VII - o ecoturismo. 

CAPÍTULO III 

DA EXECUÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Art. 14. A coordenação da Política Nacional de Educação Ambiental ficará a cargo de um órgão gestor, na 
forma definida pela regulamentação desta Lei. 

Art. 15. São atribuições do órgão gestor: 

I - definição de diretrizes para implementação em âmbito nacional; 

II - articulação, coordenação e supervisão de planos, programas e projetos na área de educação ambiental, 
em âmbito nacional; 

III - participação na negociação de financiamentos a planos, programas e projetos na área de educação 

planalto.gov.br/ccivil_03/.../L9795.htm 
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Art. 16. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, na esfera de sua competência e nas áreas de sua 
jurisdição, definirão diretrizes, normas e critérios para a educação ambiental, respeitados pri' piose objetivris 
da Política Nacional de Educação Ambiental. 

	

Art. 17. A eleição de planos e programas, para fins de alocação de recursos públicos vi 	lados à Política 
Nacional de Educação Ambiental, deve ser realizada levando-se em conta os seguintes critério 

I - conformidade com os princípios, objetivos e diretrizes da Política Nacional de Educação Ambiental; 

II - prioridade dos órgãos integrantes do Sisnama e do Sistema Nacional de Educação; 

III - economicidade, medida pela relação entre a magnitude dos recursos a alocar e o retorno social 
propiciado pelo plano ou programa proposto. 

Parágrafo único. Na eleição a que se refere o caput deste artigo, devem ser contemplados, de forma 
eqüitativa, os planos, programas e projetos das diferentes regiões do País. 

Art. 18. (VETADO) 

Art. 19. Os programas de assistência técnica e financeira relativos a meio ambiente e educação, em nbeis 
federal, estadual e municipal, devem alocar recursos às ações de educação ambiental. 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias de sua publicação, ouvidos o 
Conselho Nacional de Meio Ambiente e o Conselho Nacional de Educação. 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 27 de abril de 1999; 1782 da Independência e 1112 da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo Renato Souza 

*José Sarney Filho 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 28,4.1999 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13724 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.724 09/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa de Educaçao e Monitoria Ambiental - PEMA - no Municipio de Sao Paulo, e 

da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 550/2003 (ver documento) 

Autor(es): Flavia Pereira 

Regulamentação: Decreto no 45.656/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 11724, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 550/03, da Vereadora Flávia Pereira - PT) 

Institui o Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Cria o Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de 
São Paulo. 
Parágrafo único - O referido programa tem caráter sócio-edu-cativo e será coordenado 
pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, com a participação da sociedade. 
Art. 2° - O Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - tem os seguintes 
objetivos: 
I - promover e apoiar atividades de recreação, lazer e educação sócio-ambiental com 
moradores, trabalhadores e visitantes da Cidade de São Paulo; 
II - contribuir para o exercício da cidadania, melhoria da qualidade de vida, 
recuperação e conservação ambiental e valorização dos espaços urbanos, rurais e 
naturais; 
III - atuar em parques municipais, praças públicas, unidades de conservação, museus, 
roteiros histórico-culturais e outros espaços de ação educativa; 
IV - apoiar, quando necessário, o desenvolvimento dos temas transversais na 
educação formal e não-formal; 
V - contribuir para a organização do espaço da cidade enquanto espaço social; 
VI - desenvolver projetos formativos e de esclarecimento nas áreas municipais 
próximas aos mananciais, encostas íngremes, assentamentos urbanos irregulares, 
áreas de riscos, cortiços e favelas ocupadas pela população de baixa renda. 
Art. 3° - Monitor ambiental é o indivíduo civilmente capaz, selecionado para 
desenvolver atividades e projetos sócio-educativos do PEMA, com o objetivo de 
contribuir para a conservação do meio ambiente natural, rural e urbano. 
Art. 40  - Será estabelecida pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente a qualificação 
necessária para o monitor ambiental executar as atividades previstas no PEMA. 
Parágrafo único - Quando o candidato a monitor não apresentar a qualificação 
estabelecida para o exercício dessas atividades, antes do início das mesmas ele será 
submetido a cursos de formação, que poderão ser ministrados por pessoas naturais ou 
jurídicas, de direito público ou privado, atendidas as diretrizes fixadas pela Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente. 
Art. 5 0  - Preferencialmente, o monitor ambiental deverá estar domiciliado na região 
em que for desenvolver as atividades ligadas ao PEMA. 
Art. 60  - Para a implementação deste Programa, a Prefeitura do Município de São Paulo 
poderá firmar termos de parceria com pessoas jurídicas de direito privado sem fins 
lucrativos, especialmente com Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - 
OSCIP. 
Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° - Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
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Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14887 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.887 15/01/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Reorganiza a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA e dis õe sobre seu 
quadro de cargos de provimento em comissão; confere nova disciplina ao Conselho do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, ao Conselho do Fundo Especial do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA, ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, ao Conselho Consultivo da Universidade Aberta do Meio 
Ambiente e Cultura de Paz e ao Conselho Regional de Meio Ambiente e Cultura de Paz; revoga 
as leis e os decretos que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 429/2008 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 52.153/2011 - Regulamenta disposições referentes ao Departamento de 
Participação e Fomento a Políticas Públicas, Conselho Municipal do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável, ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável e ao Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 11.426/1993, com exceção dos arts. 34, 35, 36 e 37.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.155/2001.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 47.949/2006, com exceção dos arts. 10 e 11.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 49.144/2008. (ver documento) 
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LEI No 14.887, DE 15 DE JANEIRO DE 2009 
(Projeto de Lei n 0  429/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Reorganiza a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA e dispo 
sobre seu quadro de cargos de provimento em comissão; confere nova disciplina ao 
Conselho do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, ao Conselho 
do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA, 
ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, ao 
Conselho Consultivo da Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz e 
ao Conselho Regional de Meio Ambiente e Cultura de Paz; revoga as leis e os 
decretos que especifica. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, criada pela Lei 
n 0  11.426, de 18 de outubro de 1993, e legislação subseqüente, fica reorganizada 
nos termos desta lei. 

CAPÍTULO I 
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO 
AMBIENTE 

Art. 2°. Compete à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente: 
I - planejar, ordenar e coordenar as atividades de defesa do meio ambiente no 
Município de São Paulo, definindo critérios para conter a degradação e a poluição 
ambiental; 
II - manter relações e contatos visando à cooperação técnico-científica com órgãos 
e entidades ligados ao meio ambiente, do Governo Federal, dos Estados e dos 
Municípios brasileiros, bem como com órgãos e entidades internacionais; 
III - estabelecer com os órgãos federal e estadual do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente - SISNAMA critérios visando à otimização da ação de defesa do meio 
ambiente no Município de São Paulo. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 3°. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente tem a seguinte 
estrutura básica: 
I - Gabinete do Secretário; 
II - Departamento de Controle da Qualidade Ambiental - DECONT; 
III - Departamento de Educação Ambiental e Cultura de Paz - Universidade Aberta 
do Meio Ambiente e Cultura de Paz - UMAPAZ; 
IV - Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE; 
V - Departamento de Planejamento Ambiental - DEPLAN; 
VI - Departamento de Gestão Descentralizada - DGD; 
VII - Departamento de Administração e Finanças - DAF; 
VIII - Departamento de Participação e Fomento a Políticas Públicas. 
Art. 4°. Ficam vinculados: 
I - à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente: 
a) o Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
CADES, criado pela Lei n 0  11.426, de 1993, e legislação subseqüente; 

• 
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VII - preço público cobrado pela análise de projetos ambientais-c-informaç 
requeridas ao ao cadastro e banco de dados ambientais gerados por SVMA; 
VIII - rendimentos obtidos com a aplicação do seu próprio patrimônio; 
IX - Compensação Financeira para Exploração Mineral - CFEM; 
X - indenizações decorrentes de cobranças judiciais e extra-judiciais de areas 
verdes, devidas em razão de parcelamento irregular ou clandestino do solo; 
XI - receitas advindas de Créditos de Carbono; 
XII - recursos advindos de Compensações Ambientais, Termos de Ajustamento de 
Conduta - TAC e Termos de Compromisso Ambiental - TCA, firmados com SVMA, 
bem como os valores aplicados em decorrência do descumprimento do estipulado 
naqueles instrumentos; 
XIII - valores recebidos pelo uso, por terceiros, de áreas sob a administração de 
SVMA; 
XIV - recursos provenientes das compensações financeiras devidas ao Município de 
São Paulo, em razão de restrição pela instituição de espaços territoriais 
especialmente protegidos por força de legislação federal ou estadual específica; 
XV - recursos provenientes de repasses ao Município de São Paulo, previstos em 
legislação de proteção e gestão ambiental, de recursos hídricos e de saneamento; 
XVI - recursos provenientes de repasses ao Município de São Paulo, relativos a 
ICMS, definidos por lei estadual específica; 
XVII - outras receitas eventuais. 
Art. 57. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável destinam-se precipuamente a apoiar: 
I - o desenvolvimento de planos, programas e projetos: 
a) que visem o uso racional e sustentável de recursos naturais; 
b) de manutenção, melhoria e/ou recuperação da qualidade ambiental; 
c) de pesquisa e atividades ambientais; 
II - o controle, a fiscalização e a defesa do meio ambiente. 
Art. 58. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável serão depositados em conta especial, mantida em instituição 
financeira. 
Art. 59. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável serão aplicados direta ou indiretamente pela Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente ou transferidos, observadas as disposições legais 
aplicáveis, mediante convênios, termos de parceria, acordos, ajustes ou outros 
instrumentos previstos em lei, observados os objetivos previstos no art. 57 desta 
lei. 
Art. 60. O Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável será 
administrado pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, observadas 
as diretrizes fixadas pelo Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 61. Ressalvada a situação dos atuais titulares, os cargos de provimento em 
comissão da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente passam a ser os 
constantes do Anexo I, Tabelas "A" a "I", integrante desta lei, observadas as 
seguintes normas: 
I - criados, os cargos constantes da coluna "Situação Nova", sem correspondência 
na coluna "Situação Atual"; 
II - mantidos, com as alterações eventualmente ocorridas, os que constam das 
duas situações; 
III - extintos, os cargos que figuram apenas na coluna "Situação Atual". 
Parágrafo único. Os cargos de provimento em comissão de Administrador de Parque 
V, Ref. DAS-12, Administrador de Parque IV, Ref. DAS-11, Administrador de Parque 
III, Ref. DAS-10, e de Administrador de Parque II, Ref. DAS-9, constantes do 
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" LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo d 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 
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Conceitos 

Art. 20 . Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acord s 
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são 
adotados os seguintes conceitos: 

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos 
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à 
mudança do clima atual ou esperada; 

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade 
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de 
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma 
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade; 

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema 
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, 
incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para 
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até 
a sua disposição final; 

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a 
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e 
implementação de políticas públicas; 

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás 
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente 
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de 
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou 
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado 
energeticamente; 

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos; 

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na 
atmosfera, e em área específica e período determinado; 

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência 
estatística em determinado local; 

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou 
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera; 

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e 
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela 
sigla GEE; 

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de 
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que 
ocorreriam na ausência dessa atividade; 

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização 
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluídas 
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao 
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimento 

Seção II 
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de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação d 	dê--  
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros 
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e font 
alternativas de energia; 

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de 
gases de efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de 
períodos comparáveis; 

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros; 

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a 
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera; 

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação. 

Seção III 

Diretrizes 

Art. 3 0 . A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo 
parcerias com a sociedade civil; 

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta política; 

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear; 

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos; 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio 
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ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar 
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta; 

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual 
ordenação do sistema viário; 

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e 
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a 
dimensão climática nos mesmos; 

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia; 

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa; 

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas; 

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e 
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa; 

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas 
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à 
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes; 

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das 
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a 
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto. 

TÍTULO II 

OBJETIVO 

Art. 40 • A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a 
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um 
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do 
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir 
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável. 



TÍTULO III 

META 

Art. 50 . Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida 
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões 
antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono 
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A), 
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo e concluído em 2005. 

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2 
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso. 

TÍTULO IV 

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO 

Seção I 

Transportes 

Art. 60 . As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a 
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com 
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria 
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de 
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas: 

I - de gestão e planejamento: 

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da 
oferta dos diferentes modais de transportes; 

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, 
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis; 

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego; 

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga 
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da 
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos; 

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de 
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao 
centro expandido da cidade; 

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual 
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta 
de outros modais de viagens; 
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g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se 
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à 
redução da emissão de gases de efeito estufa; 

II - dos modais: 

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de combustíveis renováveis; 

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação 
entre modais de transporte; 

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de 
transporte coletivo; 

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e 
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas 
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos 
corredores do viário estrutural; 

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem 
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual; 

III - do tráfego: 

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de 
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas; 

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado; 

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e 
privadas; 

IV - das emissões: 

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota 
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo 
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis; 

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito; 

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a 
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas; 

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de 
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte 
do Município; 

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o 
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa 
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os 
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacionais, 
compensadoras e mitigadoras 
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Seção II 

Energia 

Art. 70 . Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas: 

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis; 

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima; 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública. 

Seção III 

Gerenciamento de Resíduos 

Art. 80 . Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a: 

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais; 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 9 0 . Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 
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Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Arríe—nie e de 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

Seção V 

Construção 

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura 
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sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme definições em 'regulamentos 
específicos. 

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiênci 
energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular p 
ele desenvolvidas. 

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo 
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente 
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma 
expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de 
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 10 . A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma 
obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo. 

§ 20 . Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem 
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo, 
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de 
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 3 0 . Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto 
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos 
documentos comprobatórios. 

§ 40 . Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura 
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de 
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e 
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal. 

Seção VI 

Uso do Solo 

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo 
Poder Público Municipal e norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental 
para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes 
metas: 

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de 
emprego e trabalho na cidade; 

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo 
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio 
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os 
investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso 
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 
2004, com alterações subseqüentes; 

- estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura 
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada 
com redução de custos; 



IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambiental para melho' r 
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento 
populacional, com potencialidade para atrair novos investimentos. 

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a requalificação de áreas habitacionais insalubres e de risco, visando 
oferecer condições de habitabilidade para a população moradora e evitar ou 
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos. 

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de 
várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos 
extremos. 

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre 
terreno natural, visando à absorção de emissões de carbono, à constituição de zona 
de absorção de águas, à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à 
melhoria da paisagem. 

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao 
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o 
mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de igual 
tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas 
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo índice de arborização, 
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas 
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação 
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim 
de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e 
proteção da biodiversidade. 

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a 
requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para 
a consecução dos objetivos desta lei. 

TÍTULO V 

INSTRUMENTOS 

Seção I 

Instrumentos de Informação e Gestão 

Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento de 
comunicação contendo inventários de emissões antrópicas por fontes e de 
remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu território, 
bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e permitir 
adaptação à mudança do clima, utilizando metodologias internacionalmente aceitas. 



-; 
§ 1 0 . Os estudos necessários para a publicação do documento de comunica 
deverão ser financiados com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambient 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

§ 20 . O Poder Público Municipal, com o apoio dos órgãos especializados, de rá 
implementar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de 
gases de efeito estufa. 

Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de 
inventários de emissões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por 
sumidouros de gases de efeito estufa, bem como a comunicação e publicação de 
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada 
à mudança do clima, com base em metodologias internacionais aceitas. 

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das 
mudanças climáticas sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da 
saúde, no âmbito do Município. 

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no 
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do 
Protocolo de Quioto e de outros mercados similares. 

Seção II 

Instrumentos de Comando e Controle 

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de 
gases de efeito estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de 
mitigação de emissões e medidas de compensação, devendo, para tanto, os órgãos 
competentes estabelecer os respectivos padrões. 

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os 
órgãos de controle ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas 
licenças de sua competência. 

Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação 
nacional e estadual de trânsito, constitui instrumento da política ora instituída e 
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no Município de São 
Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos 
objetivos desta lei. 

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei 
Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com alterações subseqüentes, o 
Poder Público Municipal estabelecerá formas de integração com os órgãos 
competentes das outras esferas da União para comunicação e penalização pelo 
descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos 
provenientes de outros municípios. 

Seção III 

Instrumentos Econômicos 
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Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promover 
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei 
específica. 

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de 
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de 
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem 
em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a 
capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social 
constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as 
alterações subseqüentes. 

Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de 
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de 
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou 
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei 
específica. 

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais 
incidentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em 
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a 
fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de 
Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem 
definidos em lei específica. 

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a 
desestimular as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de projetos de redução 
de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em 
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e 
procedimentos a serem definidos em lei específica. 

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a 
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do 
Município. 

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de 
pagamento por serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem 
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas 
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - 
RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da 
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei. 

§ 1 0 . A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou 
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN poderá receber incentivo da 
Administração Municipal, passível de utilização para pagamento de tributos 
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços prestados 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade. 

§ 20 . O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado ao 
proprietário ou legítimo possuidor após o primeiro ano em que a área tiver sido 
declarada como de preservação ambiental ou RPPN. 

§ 30. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e outros órgãos 
municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários interessados em 
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declarar terrenos localizados no Município de São Paulo como de— pmservação .  
ambiental ou RPPN. 

§ 40 . O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no 
Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na 
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambiental do Fundo Especial do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

Seção IV 

Contratações Sustentáveis 

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de 
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e 
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei. 

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará 
critérios de avaliação da sustentabilidade de produtos e serviços. 

Seção V 

Educação, Comunicação e Disseminação 

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da 
sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em 
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de 
conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança 
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos: 

I - causas e impactos da mudança do clima; 

II - vulnerabilidades do Município e de sua população; 

III - medidas de mitigação do efeito estufa; 

IV - mercado de carbono. 

Seção VI 

Defesa Civil 

Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e 
auxílio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e 
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças 
climáticas. 

Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos 
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da 
população, em virtude das mudanças climáticas. 



TÍTULO VI 

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, 
órgão colegiado e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política 
ora instituída, contando com a representação do Poder Público Municipal e Estadual, 
da sociedade civil, especialmente das entidades populares que atuam nas políticas 
ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e acadêmico. 

TÍTULO VII 

FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - FEMA 

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FEMA, previsto na Lei no 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão 
ser empregados na implementação dos objetivos da política ora instituída, sem 
prejuízo das funções já estabelecidas pela referida lei. 

TÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções de emissões líquidas e sujeitos ao 
licenciamento ambiental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo 
processo administrativo, pelo órgão ambiental competente. 

Art. 45. O Poder Público Municipal deverá publicar o segundo inventário de 
emissões por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito 
estufa em seu território até o ano de 2010. 

Art. 46. O inventário, inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de 
efeito estufa e poluentes de motocicletas serão objeto de programa específico, a ser 
implementado a partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos 
princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação federal vigente. 

Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, no prazo de 60 
dias, as regras gerais de circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, 
bem como a definição de bolsões de estacionamento para este modal. 

Parágrafo único. O Poder Executivo implementará as medidas de sua competência 
até a edição da lei específica de que trata o "caput" deste artigo. 

Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, constitui diretriz 
ambiental do Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com teor máximo de 
enxofre inferior a 50 ppm (cinqüenta partes por milhão), a partir de 2009, com 
vistas ao alcance da meta de redução para o nível de 10 ppm (dez partes por 
milhão), a partir de 2012. 
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Art. 49. O Poder Público Municipal implementará programa obrigatório de coleta 
seletiva de resíduos no Município, bem como promoverá a instalação de ecopontos, 
em cada um dos distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contar da entrada 
em vigor desta lei. 

Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos 
devem considerar redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando 
adotada a meta progressiva de redução de, pelo menos, 10% (dez por cento) a 
cada ano, a partir de 2009 e a utilização, em 2018, de combustível renovável não-
fóssil por todos os ônibus do sistema de transporte público do Município. 

Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no "caput" deste artigo aplicam-se 
nas hipóteses de aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços 
do Poder Público Municipal, bem como na expansão e renovação de sua frota, 
ressalvados os casos de impossibilidade técnica, devidamente justificados. 

Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0174/2004 do Vereador Nabil Bonduki (PT) 
"Destina recursos obtidos com a alienação de bens imóveis municipais para a 
implantação, preservação e manutenção de áreas verdes no Município de São Paulo. 
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Os recursos obtidos por meio da alienação de bens imóveis pertencentes ao 
Município de São Paulo deverão ser utilizados para a implantação, preservação e 
manutenção de áreas verdes no Município de São Paulo. 
Parágrafo Único - Os recursos obtidos nos termos do caput desse artigo deverão ser 
destinados ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 
FEMA, criado pela lei 13155 de 29 de junho de 2000 
Art. 20  - O equivalente a setenta cinco per cento (75%) dos recursos obtidos nos 
termos do artigo 1 0 . dessa lei deverá ser utilizado para a aquisição de novas áreas 
verdes no Município. 
Parágrafo Único - Na aquisição de novas áreas verdes nos termos dessa lei deverão 
ser priorizadas a implantação de parques previstos no quadro 5 do Plano Diretor 
Estratégico do Município de São Paulo, lei 13.430 de 13 de setembro de 2002 nos 
distritos que apresentem os índices mais baixos de áreas verdes por habitante e os 
maiores índices de adensamento populacional, concomitantemente. 
Art. 3 0  - O Executivo regulamentará esse lei no prazo de 30 dias. 
Art. 40  - As despesas decorrentes dessa lei correrão por dotação orçamentárias 
própria, suplementada se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 31 de março de 2004 Às Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-0468/2007 do Vereador Francisco Chagas (PT) 
Dispõe sobre a destinação dos recursos oriundos da alienação de créIio carbono 

pelo Município de São Paulo." 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1. Os recursos oriundos da alienação de crédito de carbono, no Município de São 

Paulo, destinados ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 
FEMA, criado pela Lei 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão ser utilizados 
obrigatoriamente na região de execução dos projetos ambientais de mitigação de carbono. 

§ 1 0  Além da destinação prevista no Art. 6 0  da Lei 13.155/2001, os recursos destinam-
se também a: 

I - Medidas de redução do impacto ambiental derivado da instalação de aterros 
sanitários, quando os recursos alienados forem provenientes destes. 

II - Despoluição de córregos e rios afetados pela instalação de equipamentos de 
destinação final do lixo. 

III - Ampliação de áreas verdes e plantio de árvores. 
IV - Medidas de incentivo a reciclagem, combate ao aquecimento global e educação 

ambiental. 
V - Investimentos em estudos, projetos, equipamentos e desenvolvimento de 

tecnologia para combate ao dano ambiental. 
VI - Reforço na assistência médica e ambulatorial nas regiões de grande densidade 

populacional, próximas aos equipamentos de destinação final do lixo. 
VII - Monitoramento permanente de dano ambiental. 
Art. 2 - Os recursos obtidos com a geração de energia elétrica produzida através do 

Biogás, formado pela mineralização da matéria orgânica, deverão ser aplicados em melhoria 
urbana e infraestrutura no entorno dos locais de captação. 

Art. 3. O perímetro para aplicação dos recursos nos termos do art. 1 0  desta Lei, será 
definido através de estudos realizados pelas Secretarias do Verde e Meio Ambiente e da 
Saúde, devidamente justificados. 

Art. 4. O Chefe do Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo de 
60 dias contados de sua publicação. 

Art. 5. As despesas com a execução desta lei, correrão à conta dos recursos 
Orçamentários próprios, suplementados se necessário. 

Art. 6. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-0050/2008 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Cria o Programa Municipal de combate ao Aquecimento Global e às Mudanç s 

Climáticas, torna obrigatório o uso de sistemas e procedimentos que visam a eficiên ia 
energética dos imóveis e dá outras providências". 

I - DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 
Art. 1°. Fica instituída a criação dos Programa Municipal de Combate ao 

Aquecimento Global e às Mudanças Climáticas, que tem por objetivo coristribuir para o 
restabelecimento do equilíbrio climático e da sadia qualidade de vida das presentes e 
futuras gerações do Município de São Paulo. 

Parágrafo Único - O Programa Municipal de Combate ao Aquecimento Global e às 
Mudanças Climáticas instituída no caput será implementado por meio de práticas 
sustentáveis, bem como por meio da obrigatoriedade de utilização de equipamentos 
que visam o uso racional da energia e da água em edificações no Município de São 
Paulo. 

Art. 2°. O Programa de Combate ao Aquecimento Global adotará as seguintes 
definições: 

a) Equipamentos de eficiência energética: sistemas de refrigeração de ar e ou de 
aquecimento de água que utilizam fontes alternativas de energia, em substituição a 
combustíveis fósseis, ou ainda que consomem menos energia elétrica quando 
comparados aos sistemas convencionais em uso; 

b) Equipamentos de geração de energia distribuída: sistemas de geração de 
energia elétrica de pequeno porte que utilizam fontes alternativas de energia, 
devidamente aprovados pelos órgãos federais competentes, destinados ao 
abastecimento da própria edificação onde são instalados e que funcionem em paralelo 
ou em conjunto com o sistema público de distribuição de energia elétrica; 

c) Fontes alternativas de energia: solar, eólica, gás natural ou GLF' e bionnassa; 
d) Sistemas de reuso de água: águas pluviais e lençol freático. 
II - DO AQUECIMENTO DE AGUA 
Art. 3°. Todas as edificações residenciais unifarmiliares com área construída igual 

ou superior a 200 m2 (duzentos metros quadrados) ficam sujeitas à obrigatoriedade 
de adotar equipamentos de eficiência energética para o aquecimento de água. 

Art. 4°. Todos os edifícios residenciais ou unidades habitacionais multifanniliares 
com área construída superior a 500 m2 (quinhentos metros quadrados) ficam sujeitas 
à obrigatoriedade de adotar equipamentos de eficiência energética para o aquecimento 
de água. 

Art. 5°. Todas as edificações onde sejam desenvolvidas comerciais ou industriais 
onde seja consumida água potável aquecida em volume igual ou superior a 10 m3 (dez 
metros cúbicos) mensais ficam sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos de 
eficiência energética para o aquecimento de água. 

Art. 6°. O Poder Público deverá adotar equipamentos de eficiência energética 
para o aquecimento de água nas edificações onde sejam prestados serviços públicos 
que, por sua natureza, consumam água potável aquecida em volume igual ou superior 
a 10 m3 (dez metros cúbicos) mensais. 

Art. 7°. Todas as edificações onde são realizadas atividades educacionais, 
esportiivas, culturais ou de entretenimento com ou sem fins lucrativos que consumam 
água potável aquecida e volume igual ou superior a 10 m3 (dez metros cúbicos) 
mensais ficam sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos de eficiência 
energética para o aquecimento de água. 

Art. 8°. As edificações onde sejam exercidos serviços de saúde, com ou sem fins 
lucrativos, que consumam água potável aquecida em volume igual ou superior a 10 m3 
(dez metros cúbicos) mensais ficam sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos 
de eficiência energética para o aquecimento de água. 
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Art. 9°. As edificações que contenham ou sejam utilizadas como cozinhas, 
refeitórios, banheiros, lavatórios ou lavanderias com ou sem fins lucrativos e qu 
consumam água potável aquecida em volume igual ou superior a 10 m3 (dez metro 
cubícos) mensais ficam sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos d 
eficiência energética para o aquecimento de água. 

Parágrafo Único - Inclui-se na definição acima edifícios ou construções 
independentes ou pertencentes a conjuntos complexos de instalações. 

Art. 10 0 . As piscinas aquecidas com volume igual ou superior a 35 m3 (trinta e 
cinco metros cúbicos) ficam sujeitas à obrigatoriedade da adoção equipamentos de 
eficiência energética para o aquecimento de água. 

III - DA REFRIGERAÇÃO DE AR E DA ILUMINAÇÃO ARTIFICIAL 
Art. 11 0 . Os projetos de edificações residenciais unifanniliares com áera 

construída igual ou superior a 200 m2 (duzentos metros quadrados) que forem 
elaborados após a entrada em vigor da presente lei deverão adotar técnicas 
arquitetônicas que diminuam a necessidade de iluminação artificial e refrigeração 
artificial de ar. 

Art. 120 . Os projetos dos edíficios residenciais ou unidades habitacionais 
multifamiliares com área construída superior a 500 m2 (quinhentos metros quadrados) 
que forem elaborados após a entrada em vigor da presente lei deverão adotar técnicas 
arquitetônicas que diminuam a necessidade de iluminação e refrigeração artificial. 

Art. 13°. Todas as edificações onde sejam desenvolvidas atividades comerciais ou 
industriais e que utilizem refrigeração artificial de ar para climatização interna ficam 
sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos de eficiência energética. 

Art. 140 . Os projetos de edificações onde serão desenvolvidas atividades 
comerciais ou industriais que forem elaborados após a entrada em vigor da presente 
lei deverão adotar tércnicas arquitetônicas que diminuam a necessidade de iluminação 
e refrigeração artificial. 

Art. 15 0 . Os locais que utilizam grupo geradores movidos à óleo diesel deverão 
ser substituídos ou adaptados para consumo de gás natural ou GLP. 

IV - DO SISTEMA DE REUSO DE ÁGUA 
Art. 160 . Em edificações novas em que, a alimentação de água exija um sistema 

de bombas de recalque com reservatórios superior e inferior, deverão ser instalados 
mecanismos de amazenagem de águas pluviais e/ou lençol freático. 

§1 0  - Deverá ser instalado um sistema independente que conduza toda a água 
pluvial captada por telhados, coberturas, terraços e pavimentos descobertos a um 
reservatório de água não potável. 

§20 - Se houver viabilidade para a captação de água do lençol freático, poderá ser 
instalado um sistema para o seu armazenamento e reutilização como não potável. 

Art. 17 0 . A água pluvial ou proveniente do lençol freático excedente poderá ser 
despejada na rede pública de drenagem, segundo critérios definidos na Lei 13.276/02. 

Art. 180 . A destinação da água não potável ficará restrita à manutenção de áreas 
de uso comum das edificações; reserva de incêndio, nas bacias sanitárias, lavagem e 
outros usos que não o consumo humano. 

V - DOS PROJETOS HABITACIONAIS MUNICIPAIS DE INTERESSE SOCIAL 
Art. 190 . Os projetos habitacionais populares ou de baixa renda que forem 

instalados após a entrada em vigor desta lei deverão prever o uso equipamentos de 
eficiência energética, bem como apresentar técnicas arquitetônicas e construtivas que: 

a) diminuam a necessidade de iluminação artificial e refrigeração de ar; 
b) utilizem técnicas e materiais construtivos alternativos de baixo custo; 
c) realizem o reuso de água e o aproveitamento de águas pluviais. 
VI - DA ATUAÇÃO DO PODER EXECUTIVO 
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Art. 20 0 . A infração a qualquer das obrigações impostas por esta lei será punida 
com multa no valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) para edificações 
residenciais unifamiliares e de R$ 3.000,00 (três mil reais) para as demais. 

Art. 21 0 . O Poder Executivo deverá fomentar programas que tenham por objetivo 
o combate ao Aquecimento Global e às Mudanças Climáticas. 

Art. 220 . Os valores arrecadados com base nesta lei, bem como aqueles oriundos 
de programas municipais que sejam qualificados como mecanismos de 
desenvolvimento limpo, conforme as regras do Protocolo de Kyoto, deverão ser 
depositados no Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 
FEMA, criado pela Lei 13.155, de 29 de junho de 2001. 

Parágrafo Único - A emissão e negociação dos Certificados de Emissões 
Reduzidas (CER) ficarão a cargo do Poder Executivo. 

Art. 23 0 . Dos recursos financeiros depositados no Fundo Especial do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, 10% (dez por cento) deverão ser 
destinados ao financiamento da instalação de sistemas de aquecimento solar de água 
em projetos habitacionais populares ou de baixa renda e em campanhas de educação 
ambiental e esclarecimento acerca da necessidade de se atender aos ditames do 
Programa Municipal de Combate ao Aquecimento Global e às Mudanças Climáticas. 

Parágrafo Unico - A escolha dos projetos a serem financiados conforme o caput 
será feita anualmente, mediante concurso público promovido pelo Conselho do Fundo 
Especial do Meio Ambiental e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA, que também 
realizará a tomada de contas dos projetos. 

VII - DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 240 . Os projetos de construção ou de reforma total ou parcial das edificações 

sujeitas às obrigatoriedades contidas nesta lei que foram protocolados até a dada da 
sua entrada em vigor só poderão receber o competente alvará se incorporarem as 
modificações necessárias ao cumprimento total das obrigações constantes nesta Lei. 

Art. 25 0 . As edificações já existentes ou em fase de construção quando da 
entrada em vigor desta lei terão um prazo de 05 (cinco) anos contados da sua entrada 
da sua entrada em vigor para se adaptar às suas regras. 

Art. 260 . Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo em 180 (cento e 
oitenta) dias contados da sua promulgação. 

Art. 270  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
consignadas no orçamento, suplementadas se necessárias. 

Art. 280  - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0116/11. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador halo Cardoso, que visa alterar a 
Lei Municipal n° 14.887/2009, bem como instituir o Programa para a Valorização de 
Iniciativas Ambientais e dar outras providências. 

Objetiva a propositura acrescer o inciso III ao artigo 57 da Lei Municipal n° 14.887/2009, de 
modo que a redação do referido artigo passe a ser a seguinte: 

"Art. 57. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável destinam-se precipuamente a 
apoiar: 
I — o desenvolvimento de planos, programas e projetos; 
a) que visem o uso racional e sustentável de recursos naturais; 
b) de manutenção, melhoria e/ou recuperação da qualidade 
ambiental; 
c) de pesquisa e atividades ambientais; 
II— o controle, a fiscalização e a defesa do meio ambiente; 
III — programas de valorização de iniciativas ambientais, por 
meio de subsidio." (destacamos a parte a ser inserida com a 
projeto em estudo). 

Pretende-se, ademais, instituir o "Programa para a Valorização de Iniciativas Ambientais", 
com a finalidade de apoiar financeiramente, por meio de subsídio, atividades e projetos de 
educação ambiental em regiões do Município desprovidas de equipamentos e serviços 
públicos essenciais com vulnerabilidade sócio-ambiental. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, eis que elaborado no exercício da competência 
legislativa desta Casa. 

Preliminarmente, há que se ressaltar que referida Lei Municipal n° 14.887/2009, embora 
originária do Poder Executivo, foi alterada e votada na forma de substitutivo aprovado pelos 
Senhores Vereadores, ou seja, pelo Poder Legislativo. Portanto, a presente proposta visa 
apenas complementar aquele substitutivo, o que já poderia ter sido ajustado naquela 
oportunidade, razão pela qual não incorre o projeto em vício de iniciativa. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 
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Ademais, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal compete aos 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 
artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato (In, Curso de Direito Constitucional, 2a edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841). 

No mérito, vê-se que a matéria de fundo versada no projeto diz respeito à proteção do meio 
ambiente, tema para o qual o Município detém competência legislativa suplementar, nos 
termos do artigo 30, inciso II, da Constituição Federal. 

Não bastasse, o artigo 23, VI, da Constituição Federal determina que "é competência comum 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger o meio ambiente e 
combater a poluição em qualquer de suas formas". 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-
dever do Município de zelar pelo meio ambiente: 

"Art. 7°. É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, 
o Estado e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício 
dos direitos individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos 
pela Constituição da República e pela Constituição Estadual, e 
daqueles inerentes às condições de vida na cidade, inseridos nas 
competências municipais específicas, em especial no que respeita 
a: 

I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo, para as presentes e 
futuras gerações;" 

Já no artigo 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para que 
elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente: 

"Art. 181. O Município, mediante lei, organizará, assegurada a 
participação da sociedade, sistema de administração da qualidade 
ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio 
ambiente e uso adequado dos recursos naturais, para coordenar, 
fiscalizar e integrar as ações de órgãos e entidades da 
administração pública direta e indireta, no que respeita a: 

1- formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente; 
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IV — conscientização e educação ambiental e divulgação 
obrigatória de todas as informações disponíveis sobre o controle 
do meio ambiente;" 

Resta claro, em vista do exposto, que o projeto de lei apresentado encontra-se apto à 
tramitação, tanto em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita harmonia com 
os dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município. 

A matéria está sujeita ao quórum de maioria absoluta dos membros da Câmara para 
deliberação, na forma do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município, devendo ser 
realizadas obrigatoriamente pelo menos 2 (duas) audiências públicas durante sua 
tramitação, nos termos do art. 41, inciso VIII, da Lei Orgânica do Município. 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange - PTB) — Com a presença dos Srs. Vereadores Juscelino 
Gadelha, Toninho Paiva, Paulo Frange, Tião Farias, daremos início à 22° audiência pública do 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, hoje, 28 de setembro de 2011. 
Esta audiência pública está sendo transmitida pelo portal da Câmara Municipal de São Paulo 
www.camara.sp.gov.br  , Auditórios On-line. 
Foram incluídos nesta audiência pública os projetos que passarei a fazer a leitura. 

- É lido o seguinte (PL 07/11) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Há oradores inscritos? Não havendo oradores inscritos, 
está encerrada a apresentação do PL 07/11 em audiência pública. 
Passemos ao PL 48/10, do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre aspectos da Política 
Municipal de Educação e de Valorização do Verde, especialmente por meio da arborização das 
escolas integrantes da rede publica municipal e da divulgação entre os estudantes da 
importância do plantio e da conservação de árvores, e dá outras providências. 

110 	
Há oradores inscritos? Tem a palavra a Sra. Cristiane de França Ferreira, do gabinete do 

Vereador Abou Anni. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA — Sr. Presidente, nobres Vereadores, público 
presente, meu nome é Cristiane de França Ferreira e em nome do mandato do Vereador Abou 
Anni venho sustentar as razões do Projeto de Lei 48/10 que, em suma, estabelece diretrizes 
para a política educacional e valorização do verde e preservação do meio ambiente quando 
realizado de programas e arborização e educação ambiental contando algumas ações: 
estabelecendo que seria importante ao Poder Público priorizar a arborização sempre que 
possível das escolas integrantes da rede pública municipal e de suas imediações; difundir junto 
aos estudantes dessas escolas noções sobre a importância do plantio e conservação das 
árvores; envidar esforços para realizar eventos nos dias nos quais toda a comunidade escolar 
poderá realizar o plantio de mudas sempre com o devido apoio técnico da Prefeitura; estimular 
os responsáveis pelas escolas a levarem seus alunos à caminhadas em grupos nos parques a 
fim de conhecer e apreciar a vegetação arbórea, enfim, promover eventos culturais sempre na 
semana do Dia da Árvore, entre outros pontos que estabelece diretrizes. 
Nesse sentido estaremos contribuindo para a valorização do verde e meio ambiente e 
promovendo a educação ambiental pelo melhor método, ou seja, pela prática efetiva das 
nossas crianças. 

• 	
Sem mais, agradeço pela palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Obrigado. Está encerrada a audiência pública do PL 
48/10, do Vereador Abou Anni. 
Passemos ao PL 27/11, do Vereador Paulo Frange, que torna obrigatório nos sepultamentos 
em urnas, realizados no Município de São Paulo, a prática de tratamento que visem reter o 
liquame da coliquação (necrochorume). 
Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 69/10, do Vereador Alfredo Calvalcante, que estabelece norma geral para o 
estabelecimento de política de limpeza pública municipal, e dá outras providências. 
Há algum inscrito? Não havendo, está encerrada a audiência pública desse projeto. 
Passemos ao PL 92/11, do Vereador Aurélio Nomura, dispõe sobre a regulamentação da 
distribuição de folhetim com a finalidade de propaganda na cidade de São Paulo. 
Há oradores inscritos? Não havendo, está encerrada a audiência pública desse projeto. 
Passemos ao PL 104/10, do Vereador Goulart, que acrescenta inciso VII ao art. 20  da Lei 
14.803, de 26 de junho de 2008, para estimular posturas adequadas no descarte de resíduos 
da construção civil e de resíduos volumosos, e dá outras providências. 
Há oradores inscritos? Não havendo, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 106/11, do Vereador Chico Macena, altera a Lei n° 11.733, de 27 de março 
de 1995, que dispõe sobre a criação do programa de inspeção e manutenção de veículos em 
uso e dá outras providências. 

leuelemardu1 



FL. N° 45 
Proc. n° 01-116-201 
Leonardo A. Pedrazz 
RF:11.372 

Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 112/01, do Vereador Wadih Mutran, define a responsabilidade por acidentes 
envolvendo veículos de carga, que transportam produtos perigosos de quaisquer natureza, e 
dá outras providências. 
Há oradores inscritos? Não havendo, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 116/11, do Vereador hl() Cardoso, acrescenta o inciso III do artigo 57, da Lei 
14.887/2009, e institui o programa para a valorização de iniciativas ambientais e dá outras 
providências. 
Há oradores inscritos? Não havendo, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 169/10, do Vereador Donato, acrescenta parágrafos ao art. 1°, da Lei 
Municipal n° 11.501, de 11 de abril de 1994, alterada pela Lei Municipal n° 11.986, de 16 de 
janeiro de 1996. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 270/10, do Vereador Francisco Chagas, cria o Programa Bairro Sustentável 
no Município de São Paulo, e dá outras providências. • 	Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 282/11, do Vereador Aurélio Miguel, determina a priorização do uso de 
métodos construtivos e recursos ecológicos que especifica na construção dos Centros 
Educacionais Unificados no Município de São Paulo e dá outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 285/10, do Vereador Marcelo Aguiar, que dispõe sobre a obrigatoriedade do 
uso de pavimentação ecológica ou permeável nas vias internas dos condomínios verticais e 
horizontais, no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 352/09, do Vereador Alfredo Cavalcante, que dispõe sobre a criação de ponto 
de coleta seletiva de lixo na área externa das escolas municipais, e dá outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 485/10, do Vereador Chico Macena, incentiva a racionalização e economia no 
uso de água potável em instalação de reservatórios no sistema de captação de água pelos 
estabelecimentos do tipo "lava-rápido" e similares situados no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 535/10, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, dispõe sobre a inclusão do 
tema "educação ambiental" na disciplina de ciências, na grade curricular da rede publica de 
ensino do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 561/10, do Vereador Chico Macena, acrescenta parágrafo único ao art. 2° da 
Lei n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que instituiu o Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Trânsito - FMDT, para destinar recursos ao sistema cicloviário municipal, e dá outras 
providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 602/09, do Vereador Roberto Tripoli, acresce § 2° ao art. 5 0, da Lei 11.733, de 
27 de março de 1995, e dá outras providências. (inclui no programa de inspeção veicular a 
frota própria de veículos da administração direta e indireta , bem como de terceiros que 
prestam serviços a municipalidade.) 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 624/09, do Vereador Goulart, altera o art. 7° da Lei 13.316, de 1° de fevereiro 
de 2002. (coleta, reutilização e destinação final de embalagens). 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Não havendo mais nenhum projeto em pauta, estão encerradas as audiências públicas dos 
referidos projetos. 
Informo que às 13h haverá sessão ordinária da Comissão de Política Urbana. 
Estão encerrados os trabalhos. 
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Bom dia a todos. Na qualidade de Presidente interino 
da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos 
da 23a audiência publica, do ano de 2011°. O Presidente da Comissão, nobre Vereador Paulo 
Frange, nos comunicou que chegará mais tarde. Informo que esta reunião está sendo 
transmitida pelo portal da Câmara: www.camara.sp.gov.br , links TV Câmara e Auditórios On-
Line. Esta audiência é para discutir os projetos de lei, conforme publicada no Diário Oficial da 
Cidade nos dias 14 e 15, 18 e19 de outtibro. 
Passemos a pauta. 
Primeira audiência pública do PR 21/09, Vereador Alfredinho. Está aberta a palavra. (Pausa) 
Com a palavra o Engenheiro Eduardo. 
O SR. EDUARDO — Acredito que a amplitude desse projeto de lei, de uma certa forma, 
inclusive outros projetos leis que andei observando aqui na pauta de hoje. Eles colocam como 
se a Câmara Municipal de São Paulo não tivesse funcionando adequadamente. Gostaria que 
me explicasse melhor esse tipo de atitude, esse tipo de projeto. Porque é um projeto que, 
praticamente, está sendo feito daquilo que é obrigação deles fazerem. Assim como vários 
outros projetos que vi aqui. Será que estamos tendo necessidade de criar projetos de lei para 
realmente funcionar adequadamente? É essa questão que gostaria de deixar para os nobres 
Vereadores. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o Sr. lvanildo Pereira da Silva, 
assessor do nobre Vereador Alfredinho. 
O SR. IVANILDO PEREIRA DA SILVA — Gostaria de agradecer algumas informações 
brevemente, sobre o projeto que nasceu do resultado de uma grande pesquisa feita por um 
grupo de universitários em conclusão de trabalho da Universidade de Santo Amaro. E ai, na 
ocasião, há dois anos atrás foi feita uma pesquisa muito grandiosa com os órgãos, com ONGs 
ligado ao Meio Ambiente, com a Secretaria do Verde e Meio Ambiente, da necessidade de 
trabalhar leis que tornassem mais amplo a participação da sociedade paulistana na coleta 
seletiva. Qual é a base do projeto? É que as escolas públicas já dispõe de espaço físico, em 
alguns casos, ociosos e recebe uma frequência muito grande, de sua clientela. O que foi 
estudado e3 ficou no entendimento, resultado grandioso do trabalho de pesquisa que foi feito é 
que se a Prefeitura do Município de São Paulo utilizar, dos espaços ociosos nas escolas 
públicas e construírem ali um galpão sem muito requinte, e neste galpão dispor de contêiners 
separados por espécie: plásticos, alumínio, papelão, vidro, essa grande clientela que vai e vem 
nos três períodos para escola elas podem muito bem facilitar, agilizar a coleta do material 
seletiva das residências, isso porque diariamente, milhares de pais, ou a própria juventude 
caminha sozinha para a escola. Qual é o motes desse trabalho? É que a criança, ela é o 
principal agente multiplicador da coleta seletiva em casa. Ela recebe muita informação dentro 
da escola e também cobra dentro de casa o que ela vivenciou o que ouviu e o que recebeu de 
informação na escola. Utilizar a presença do estudante, da criança, do adolescente no vai e 
vem diário da escola em ter ali próximo a entrada da escola um galpão que não vai gerar o 
maior dos custos para os cofres públicos, onde a Prefeitura do Município de São Paulo ainda 
pode associar a esse trabalho de cooperativa de coleta seletiva. Porque uma vez que tenha o 
espaço, a Prefeitura do Município de São Paulo, construa um galpão, uma sede, cadastre 
cooperativas daquela região. Isso gera mão de obra, emprego, ocupação para a cooperativa de 
coleta, agrega mais valor de informação e de participação comunitária. Trás e faz com que as 
famílias e as crianças utilizando daquele intercâmbio escola/casa participe porque esse 
entendimento é tirado de que ainda que a Prefeitura do Município de São Paulo disponha de 
carros de material seletivo, não atende toda cidade. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há mais inscritos para o projeto de resolução 
21/09, de autoria do nobre Vereador Alfredinho. Passemos ao item seguinte. 
PL 66/11, Vereador Quito Formiga e outros. Está aberta a palavra. (Pausa) Não havendo 
oradores inscritos damos por encerrada a audiência pública ao PL 66/11. 
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- É lido o seguinte: (PL 229/10) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 229/10. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 283/10) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 283/10. 
Passemos ao item seguinte. 
- E lido o seguinte: (PL 287/11) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 287/11. 
Damos por encerrada a primeira audiência pública. Passemos à segunda audiência pública. 
Passemos ao item primeiro. 
- É lido o seguinte: (PL 07/11) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 07/11. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 48/10) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra a Sra. Cristiane de França. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA — Sr. Presidente, público presente, eu Cristiane de França, 
em nome do mandato do Vereador Abou Anni, vou sustentar as razões do PL 48/10, que 
estabelece diretrizes para a política educacional e de valorização do verde e de preservação do 
meio ambiente quando da realização de programas de arborização e de educação ambiental, 
pontuando ações tais como: "I — priorizar a arborização, sempre que possível, das escolas 
integrantes da Rede Pública Municipal e de suas imediações; II — difundir junto aos estudantes 
dessas escolas noções sobre a importância do plantio e da conservação de árvores; III — 
envidar esforços para realizar eventos em dias nos quais toda a comunidade escolar, 
especialmente os estudantes, poderão realizar o plantio de mudas de árvores doadas pela 
municipalidade, a quem caberá, também, fornecer o devido apoio técnico; IV — estimular os 
responsáveis pelas escolas a levarem seus alunos a realizar caminhadas, em grupo, nos 
parques mais próximos para conhecer e apreciar a vegetação arbórea, podendo solicitar, 
nessas ocasiões, que um servidor municipal especializado na área sirva de guia para 
aprofundar o interesse e ampliar as informações dos estudantes; V — promover eventos 
culturais na semana do dia 21 de setembro, Dia da Árvore', como concursos literários, 
abrangendo poesias, crônicas e contos, que tenha como tema a árvore". 
Esses esforços são interessantes porque contribuirão com a valorização do verde e do meio 
ambiente e promoverão a educação ambiental pelo melhor método, ou seja, aquele que passa 
pela prática efetiva das nossas crianças. 
Sem mais, era o que eu tinha a dizer. Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradeço a participação da assessora do Vereador 
Abou Anni, Sra. Cristiane de França. 
Não havendo mais inscritos, dou por encerrada a discussão sobre o PL 48/2010. 
A próxima matéria é o PL 27/2011, do Vereador Paulo Frange, que "torna obrigatório nos 
sepultamentos em urnas, realizados no Município de Município de São Paulo, a prática de 
tratamento que visem reter o liquame da coliquação (necrochorume)". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 27/2011. 
A próxima matéria é o PL 69/2010, do Vereador Alfredinho, que "estabelece norma geral para o 
estabelecimento de política de limpeza pública municipal e da outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 69/2010. 
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A próxima matéria é o PL 92/2011, do Vereador Aurélio Nomura, que "dispõe sobre a 
regulamentação da distribuição de folhetins com a finalidade de propaganda na Cidade de São 
Paulo". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 92/2011. 
A próxima matéria é o PL 104/2010, do Vereador Goulart, que "acrescenta inciso VII ao art. 2° 
da Lei n° 14.803, de 26 de junho de 2008, para estimular posturas adequadas no descarte de 
resíduos da construção civil e de resíduos volumosos, e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 104/2010. 
A próxima matéria é o PL 106/2011, do Vereador Chico Macena, que "altera a Lei n° 11.733, de 
27 de março de 1995, que dispõe sobre a criação do 'Programa de Inspeção e Manutenção de 
Veículos em Uso' e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 106/2011. 

• A próxima matéria é o PL 112/2001, do Vereador Wadih Mutran, que "define a 
responsabilidade por acidentes envolvendo veículo de carga, que transportam produtos 
perigosos de qualquer natureza, e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 112/2001. 
A próxima matéria é o PL 116/2011, do Vereador halo Cardoso, que "acrescenta o inciso III do 
artigo 57 da Lei 14.887/2009 e institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Ambientais 
o dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 116/2011. 
A próxima matéria é o PL 169/2010, do Vereador Donato, que "acrescenta parágrafos ao art. 1° 
da Lei Municipal n°. 11.501 de 11 de abril de 1994, alterada pela Lei Municipal n°11.986 de 16 
de janeiro de 1996". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 169/2010. 
A próxima matéria é o PL 270/2010, do Vereador Francisco Chagas, que "cria o Programa 
Bairro Saudável no Município de São Paulo e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 270/2010. 
A próxima matéria é o PL 282/2011, do Vereador Aurélio Miguel, que "determina a priorização 
do uso de métodos construtivos e recursos ecológicos que especifica na construção dos 
Centros Educacionais Unificados — CEU's no município de São Paulo, e dá outras 
providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 282/2011. 
A próxima matéria é o PL 285/2010, do ex-Vereador Marcelo Aguiar, que "dispõe sobre a 
obrigatoriedade do uso de pavimentação ecológica ou permeável nas vias internas dos 
condomínios verticais e horizontais, no Município de São Paulo e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 285/2010. 
A próxima matéria é o PL 352/2009, do Vereador Alfredinho, que "dispõe sobre a criação de 
Ponto de Coleta Seletiva de Lixo na área externa das Escolas Municipais, e da outras 
providências". 
Em discussão. (Pausa) Inscrito, o assessor Ivanildo Pereira da Silva. 
O SR. IVANILDO PEREIRA DA SILVA — Eu queria somente concluir o raciocínio que eu 
manifestava naquele momento. Houve uma mudança aqui na inscrição. Somente para concluir, 
a proposta do Vereador nasce da expectativa de envolver a comunidade paulistana, o máximo 
possível, na coleta seletiva, que é uma preocupação com o futuro, com o meio ambiente da 
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Cidade. Portanto, gostaríamos de ver aprovado um projeto que suscite esse envolvimento 
crescente de toda a comunidade paulistana, começando pelas unidades escolares. Muito 
obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradeço a participação do assessor do Vereador 
Alfredinho, Sr. lvanildo. 
A próxima matéria é o PL 485/2010, do Vereador Chico Macena, que" 
Incentiva a racionalização e economia no uso da água potável e instalação de reservatório no 

sistema de captação de água pelos estabelecimentos do tipo "Lava Rápido"e similares situados 
no Município de São Paulo, e dá outras providencias". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 485/2010. 
A próxima matéria é o PL 535/2010, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que "dispõe sobre 
a inclusão do tema 'Educação Ambiental' na disciplina de Ciências, na grade curricular da 
Rede Pública de Ensino do Município de São Paulo, e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 535/2010. 
A próxima matéria é o PL 561/2010, do Vereador Chico Macena, que "acrescenta parágrafo 
único ao art. 2° da Lei n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que instituiu o Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito — FMDT, para destinar recursos ao Sistema Cicloviário Municipal, 
e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Tem a palavra, o engenheiro Eduardo. 
O SR. EDUARDO — Eu acompanhei esse projeto. Houve reunião para alteração, e tivemos, 
nesta Casa, um grande debate sobre o assunto. Penso que a preocupação maior sobre as 
ciclovias na cidade de São Paulo está na determinação dos trajetos, que não temos ainda 
definidos. Criar-se um fundo para uma coisa que ainda não tem definida, julgo que é, 
praticamente, adiantar uma situação ainda não colocada. Era isso. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) . Agradeço a participação constante, nesta Câmara 
Municipal, do engenheiro Eduardo. 
A próxima matéria é o PL 602/2009, do Roberto Tripoli, que "acresce § 2° do art. 5° da Lei n° 
11.733, de 27 de março de 1995, e dá outras providências" e inclui, no Programa de Inspeção 
Veicular, a frota própria de veículos da Administração Direta e Indireta, bem como dos terceiros 
que prestam serviços à Municipalidade. 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 602/2009. 
A próxima matéria é o PL 624/2009, do Vereador Goulart, que "altera o art. 7° da Lei 13.316, de 
1° de fevereiro de 2002. [Coleta, reutilização e destinação final de embalagens]". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 624/2009. 
Nada mais havendo a tratar, encerro a presente reunião, que se prestou à audiência pública 
dos projetos da pauta. 

Maffiakálátaueibiaembilad.~12...0 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
116/11 

Trata-se do Projeto de Lei n° 116/11, de autoria do nobre Vereador halo 
Cardoso, que acrescenta o inciso III do artigo 57 da Lei 14.887/2009 e institui o 
Programa para a Valorização de Iniciativas Ambientais e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela legalidade do projeto, por meio do Parecer 753/2011. 

A presente propositura visa alterar o referido dispositivo legal, para que os 
recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 
FEMA sejam utilizados para subsidiar programas para valorização de iniciativas 
ambientais, em regiões do Município desprovidas de equipamentos e serviços públicos 
essenciais. 

A Lei n° 14.887/2009 determina que os recursos do FEMA sejam destinados 
precipuamente a apoiar o desenvolvimento de planos, programas e projetos que visem 
ao uso racional e sustentável de recursos naturais, à manutenção, melhoria e/ou 
recuperação da qualidade ambiental e à pesquisa e atividades ambientais. Da mesma 
forma, provê suporte financeiro às atividades de controle, fiscalização e defesa do 
meio ambiente. 

Dessa forma, tendo em vista a relevância do tema para a melhoria das 
condições ambientais da cidade, especialmente das regiões mais frágeis do ponto de 
vista socioambiental, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
manifesta-se favoravelmente à aprovação do projeto de lei em questão. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 14 tal 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 116/2011. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador italo Cardoso, que acrescenta o inciso 

III do artigo 57 da Lei 14.887/2009 e institui o Programa para a Valorização de Iniciativas 

Ambientais e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e a Comissão de Administração 

Pública manifestaram-se favoravelmente à propositura. 

O projeto em pauta institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Ambientais que terá 

como finalidade o apoio financeiro, por meio de subsídio, de atividades e projetos de educação 

ambiental, em regiões do Município desprovidas de equipamentos e serviços públicos 

essenciais com vulnerabilidade sócio-ambiental. 

A presente propositura acrescenta na Lei n° 14.887 de 2009, que dispõe sobre a reorganização 

da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, que o citado Programa tenha o apoio 

dos recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, que visa o 

desenvolvimento de planos, programas e projetos, além do controle, fiscalização e defesa do 

meio ambiente. 

Além dos recursos acima apontados, o projeto prevê outras fontes, tais como, os provenientes 

de convênios, contratos e acordos celebrados entre instituições públicas ou privadas, nacionais 

ou estrangeiras e a Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente e os de origem 

orçamentário. 

Nota-se que a propositura promove de forma contundente a educação ambiental que, segundo 

a Lei n° 9.795 de 1999, é um componente essencial e permanente da educação nacional, 

devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo 

educativo, em caráter forma e não-formal. 
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Senhor Presidente: 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Calo Cés Rodrigues 
RF 11.287 SGP-12 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 116/2011: 

1 0) Quais os custos estimados da implementação da propositura? 

2°) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

,er. 	r Tatto, em  
Relator 

Senhor Presidente: I 
Encaminho-lhe para 	 idências. 

Ver. Rob do Tripoli, em 	/ 	/ 
Pres' ente da Comissão 

de Fin nças e Orçamento 

Autorizo o encaminhamento, os termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento 
Interno. 

Ver. 	 o, em 111- / 05' 4T3. 
resi ente 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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São Paulo, 09 de maio de 2013. 

36- OF-SGP12 
36- 00152/2013 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 
Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, solicito que nos 
envie subsídios ao Projeto de Lei n° 116/2011, de autoria do Vereador halo 
Cardoso, que acrescenta o inciso III do artigo 57 da Lei 14.887/2009 e institui o 
Programa para a Valorização de Iniciativas Ambientais e dá outras 
providências, para que a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

JOSÉ j ÉRICO 
Pre ente 

Anexo: cópia do pedido da Comissão solicitante. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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São Paulo, 44  de ?stiklt.49--- 	de 2013. 

Fome n° 	 u. 

Senhor Presidente ...■•■■■ 

  

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atendimentc5 

ao pedido de subsídios da Comissão de Finanças e Orçamento, encaminho aã 

essa Presidência, por cópia, as manifestações da Secretaria Municipal do Verde 

e do Meio Ambiente acerca do Projeto de Lei n° 116/11, de autoria do Vereado r 2 

halo Cardoso, o qual acrescenta inciso III ao artigo 57 da Lei n° 14.887/09 e r,' 

institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Ambientais, concluindo pelaP 

inviabilidade da propositura. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meusq 

protestos de apreço e consideração. 

ANTONIO O 
Secretário do o erno Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

g 

O MADORMO 

JAM/MP4/Icgs 
Resp 11 -11 
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Ref.-. Memorando 303/2011 - ATL , TID 7897756, em 9/8/2011 
Interessado: Secretaria do Governo Municipal 
Assunto: Projeto de Lei 116/2011, de autoria do Legislativo 

Universidade Aberta 
o  o da Meio Ambiente e 

da Cultura de Paz 

Fls. 08 
" 	Xlbertma 	

. 
RF793.092.511  

SVMA.GIA.1;_f„Yr ,,i;,- ` 

SVMA - G 
Assessoria jurídica 
Senhora Chefe 

L gl? 

O Projeto de Lei 01/00116/2011 propõe acréscimos na Lei 14.887/200T; que 
reorganizou a SVMA, com a instituição do "Programa de Valorização de Iniciativas 
Ambientais, com a finalidade de apoiar financeiramente, por meio de subsídio, 
atividades e projetos de educação ambiental, em regiões do Município desprovidas 
de equipamentos e serviços públicos essenciais com vulnerabilidade 
socioambiental" 

1. Em relação a valorização/de iniciativas ambientais por meio de subsídio a 
atividades e projetos de educação ambiental: 

Já existe na Prefeitura do Município de São Paulo um mecanismo de valorização de 
iniciativas de educação ambiental com subsidio pelo FEMA - Fundo Especial do 
Meio Ambiente. 
São publicados editais de chamamento de projetos de educação ambiental e os 
projetos selecionados e aprovados pelo CONFEMA são conveniados e realizados. 
Na atual gestão foram publicados editais do FEMA, sendo que os editais 5 e 7 foram 
especificamente para projetos de educação ambiental. 
A seleção tem dois momentos. O primeiro é a análise do projeto por comissões 
técnicas de avaliação compostas por servidores da área de educação ambiental da 
SVMA. O segundo é a decisão do Conselho do FEMA (CONFEMA). 
Os projeto:5s aprovados seguem então para a realização do convênio, devendo as 
organizações apresentar a documentação necessária. 
Por meio desse mecanismo foram realizados 12 projetos em 2009/2010 e estão 
sendo realizados 30 convênios em 201_1, alcançando todas as regiões da cidade. 
Citamos, oriundos do Edital Fema 7, projetos conveniados com as seguintes 
organizações: 
Região sul: Instituto Gea; • Cejam; UNASP; Instituto Nacional de Renovação 
Integrado; UNASP; Recicle: Associação Labor; GEMAC; AMAP; Associação Santa 
Catarina; Associação Monte Azul. 
Região centro oeste: Instituto Romã, IDEC, IPESA, Associação Morro do Querosene; 
Congregação São Vicente Pallotti; Fundação São Paulo; Fundação Zoológico. 
Região norte: Niega; Associação Cantareira; Instituto Paulo Freire. 

Se, etaria Municipal do Verde e da Meio Ambiente 

Coordenadoria de Educw;Cio Ambiental 

Av, IV Centenário, 1268; portão 	Parque do Ibierpauere 

sao Paulo - SP - Praui 
- 55 11 5572-8037 
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da Cultura de Paz 

Região leste: CEMAIS; Associação Literária Meio Ambiente; Santa Marcelina; 
INFAP; Movimento de Defesa do Favelado, AMAP; Mokit Okada. 
O mecanismó atual é democrático, pois parte de um chamamento para todas as 
organizações não governamentais interessadas e seleciona os projetos de acordo 
com critérios comuns. 

2. Em relação aos projetos focalizarem regiões do Município desprovidas de 
equipamentos e serviços públicos essenciais com vulnerabilidade 
socioambiental: 

Consideramos: 
- a educação ambiental não substitui os equipamentos e serviços públicos 
essenciais, embora ela seja um elemento fundamental para a conscientização da 
população em relação as suas potencialidades e necessidades; 
-em todas as regiões existem diferentes tipos de vulnerabilidade socioambiental 
que merecem atenção da cidadania e do Estado; 
- mesmo as populações que têm acesso a serviços e com alto consumo são 
vulneráveis em função de seus próprios hábitos e contribuem também para a 
vulnerabilidade representada pelos efeitos das mudanças climáticas, portanto, 
precisam igualmente da atenção do poder público. 
- os projetos atualmente conveniados atendem populações das diferentes regiões e 
perfis, como catadores, estudantes, professores, donas de casa, conselheiros,, etc. 

3. Em relação à proposta do inciso II do art. 3 2, sobre o Programa "contribuir 
com a organização de grupos voluntários, institucionais, associações, 
cooperativas, comitês, entre outros que atuem em programas de 
intervenção em educação ambiental, apoiando e valorizando suas ações" E 
artigo 6Q "Poderá concorrer a recursos do Programa toda pessoa física ou 
jurídica sem fins lucrativos...." 

A Prefeitura, mediante o mecanismo do convênio, subsidia projetos realizados por 
organizações não governamentais, que tenham sua situação de pessoa jurídica 
regular. 
Esse mecanismo não alcança pessoas físicas ou grupos voluntários que não estejam 
associados formalmente, independentemente do valor atribuído. 
Pessoas físicas poderiam participar de concursos, com premiação, para projetos 
elaborados ou para resultados de projetos realizados. 

4. Em relação à proposta do inciso III e IV do art. 3 2, sobre o Programa 
"difundir a legislação ambiental, por intermédio de projetos e ações de 
educação ambiental" e "criar espaços de debate das realidades locais para o 

• Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 

Coordenpdorio de Educgão Ambientai 

Av. IV Centendrio,1268, portão 7 -A:, Porque do Ibierpouera 

São Peulo - SP - 

55 11 5572-8037 	• 
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desenvolvimento de mecanismos de articulação social, fortalecendo práticas 
comunitárias sustentáveis." 
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Ref.: Memorando 303/2011 - ATL , TID 7897756, em 9/8/2011 
Interessado: Secretaria do Governo Municipal 
Assunto: Projeto de Lei 116/2011, de autoria do Legislativo 

A Prefeitura de São Paulo tem, mercê da Lei 14.887/2009, um sistema de 
educação ambiental composto pelo Departamento de Educação 
Ambiental/UMAPAZ, pelos DGD - Divisões de Gestão Descentralizada, que são dez 
na cidade, e pelos CADES regionais - Conselhos de Desenvolvimento Sustentável, 
Meio Ambiente e Cultura de Paz - um em cada Subprefeitura e, também, pelos 
programas que, em outras Secretarias participam desse processo de educação 
ambiental, como, por exemplo, o PAVS - Programa Ambientes Verdes e Saudáveis 
da SMS e o Carta da Terra nas Escolas da SME. 
Esse sistema tem contribuído para difundir a legislação ambiental e estimular, por 
meio da Agenda 21, de reuniões dos CADES, da ação dos DGD e do DEA, a criação e 
desenvolvimento de espaços de debate das realidades locais para o 
desenvolvimento de mecanismos de articulação social, fortalecendo práticas 
comunitárias sustentáveis. • 

5. Em relação à proposta do art.4Q, "Poderão ser destinados' ao Programa os 
seguintes recursos: I orçamentários; II do Fundo Especial do Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável, disciplinado pela 'Lei 14.887/2009; III 
Provenientes de convênios, Contratos e acordos celebrados entre 
instituições públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras e a Secretaria 
Municipal do Verde e 'Meio Ambiente. 

Como anteriormente apontado, já ocorre o uso de recursos, inclusive do FEMA, 
para estimular e apoiar atividades e projetos de educação ambiental. . 

6. Em relação à proposta do art.5g, "Fica criada a Comissão de Avaliação de 
Propostas do Programa 	" 

O CONFEMA - Conselho do FEMA tem o papel de avaliar as propostas. O Conselho 
é designado pela Plenária do FEMA que tem trinta membros e é paritária - 
sociedade civil e governo. 

7. Em relação à proposta do art.8 2, "O valor destinado a cada proposta será de 

até R$ 20.000,00 (vinte mil reais)...." 

MunicilSol do Verde e do Meio 4mbent e  
Coordenadoric de Educoçdo Ambiento! 

Av, IV Centenário, 1268,.porf0 7-A, Porque do Ibierpauerc 

sao Pcullo - SP - Brosit 

.55 li 5572-8037 
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São Paulo, 22 de agosto de 2011 

Os projetos de educação ambiental conveniados pelo FEMA são, atualmente, de 
cento de vinte mil reais, considerando a contrapartida de 10%, para 12 meses de 
trabalho. Porém, esse valor não é fixo e pode variar para menor ou maior 
conforme a proposta dos editais. 

8. Em relação à proposta do art. 10 "As entidades beneficiadas pelo programa 
deverão prestar conta dos recursos recebidos, durante sua execução e ao 
final dela, na forma regulamentada por lei." 

Esse é o processo regular dos convênios realizados com o FEMA. 

Considerações finais 

Este Departamento_de Educação,Ambiental manifesta-,se pela inviabilidade 
do projeto de Lei proposto, cor siderand a sua redundância com ..estrutura e 
_processosAutjá estão estabeleciclos,amparando-se na análise dos itens anteriores 
e, especialinente, que: 

(a) a ação das áreas de educação ambiental da SVMA, articuladas com outras 
Secretarias e, por meio do FEMA, com organizações da sociedade civil, 
configura um processo regulamentado e contínuo de valorização de 
iniciativas ambientais; 

(b) a ampliação do número de convênios com organizações da sociedade civil 
na atual gestão comprova que não se trata apenas de propósito e intenção, 
mas de efetiva realização de projetos em parceria; 

(c) a avaliação de projetos é feita por uma comissão do CONFEMA, órgão do 
• PEMA constituído por representantl ,; governamentais e da sociedade 
organizada. 

Rose Marie Inojo 
Diretora SVMAJDEA/U APAZ 
Universidade Aberta Meio 

Ambiente e Cultura de Paz 

"i2f,l(fMtle.1 

-„.P.01..fg 
 

Secretaria Munictpcl do Verde e. do Meio Ambiente 

Coordenodcr ,a de Educação Ambiental 
Av IV Centendrio., 1268, parto 7-A, Parque do Ibierpouera 

56o Paulo - SP Bi'CLO 

55 11 5572-8037 
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Prefeitura do Município de São Paulo 
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 

Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Folha de Informação n°. 11 

Do Memorando n°.303/2011-ATLIII,TID7897756,em 25/08/2011 em 29/08/2011 (a) 

INTERESSADO: SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL 
ASSUNTO: Projeto de Lei n°116/2011,de autoria do legislativo 

SVMA -G/AJ 
Sra Procuradora 

Considerando as disposições existentes na Lei 4887 de 15/1/2001, no que se: refere ao 
Fundo Especial de Meio Ambiente — FEMA, regulamentada pelo decreto n° 52.1 ,43 de 28 de 
fevereiro de 2011,que prevê (1) que o FEMA pode custear pesquisas e atividades ambientais, 
inclusive planos, programas e projetos ( PPPs) na área de educação ambiental e cultura de paz, 
não excluindo qualquer área da cidade de são Paulo do foco dos PPPs (artigo 29, alínea c); 
estabelece (2) que editais estabelecerão os procedimentos e referências para avaliação e 
deliberação sobre os planos, programas e projetos a serem submetidos por entes privados ( artigo 
32); ainda indica que a destinação de recursos do Fundo ficará subordinada, dentre outros 
procedimentos, à análise da proposta por uma CAV- Comissão de Avaliação Técnica ( artigo 35); 
manifestamo-nos. pela jnviabiljdade do .projeto de leí . proposto,„porentender_gue_ n&Q. existenenhum 

• 

	

	
Spadarnento técnico e  lesislativo no_projeto, que pão esteja presente e regulamentado na lei e 
deçrgtp rrmcionaclos acima. SP/29/08/11. 

Atenciosamente 

Helena ar a de 	poãlragozo 
Departamento de Participação e omento a Políticas-DPP „ .„ . 

Diretora 	 Jurídico 
ás 	2-0 
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InteressadO: 	SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL — Assessoria TécniO° j\l\Q3  
Legislativa - 

Assunto: 	Projeto de Lei no 116/11, de autoria do Vereador balo Cardoso. 

C 01  P 1 A 

SVMA.G 

Senhor Chefe de Gabinete 

O presente expediente nos foi encaminhado para análise e 

manifestação sobre o Projeto no 116/11, de autoria do Vereador halo Cardoso. 

A propositura tem por objetivo criar o Programa para a Valorização de 

Iniciativas Ambientais em regiões desprovidas de equipamentos e serviços públicos 

essenciais com vulnerabilidade sócio-ambiental. Traz, também, uma alteração na lei de 

regência do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA 

de modo a permitir a destinação desses .  recursos para subsidiar programas de 

valorização de iniciativas ambientais. 

Foram ouvidos a UMAPAZ e o DPP acerca da proposta. 

Ambos departamentos posicionaram-se 'contrariamente à promulgação 

• 
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Do Memo no 303/2011-ATL III, TID 7897756, em 30/08/2011, 	 (a) 	 
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do projeto de lei pelos relevantes motivos expostos em sua respectivas manifestações: 	e; 

No mais, o texto do projeto de lei mostra-se muito amplo, com muitas 

indefinições, em contraponto à legislação e aos programas já existentes e implantados 

no âmbito desta Pasta, parecendo-nos inconveniente, dessa forma, sua aprovação. 

Esclareça-se que o Programa de Educação e Monitoria 'Ambiental — 

PEMA, instituído pela Lei Municipal n 13.724, de 9 de janeiro de 2004, - diferentemente 

da proposta e dos programas já existentes - não envolve a utilização de recursos do 

FEMA. 

Como bem destaca a UMAPAZ, a educação ambiental não substitui 

equipamentos e serviços públicos essenciais e todas as regiões apresentam 

vulnerabilidade socioambiental que merecem atenção da cidadania e do Estado. 

A iniciativa admite, também, a possibilidade de concessão de subsídio 

diretamente a pessoa física. Difícil, porém, é aferir a regularidade nessas situações. 

Para essas hipóteses, a lei de licitações prevê o concurso, modalidade mais apropriada 

para a escolha de trabalhos técnicos, no caso de pessoa física, mediante o pagamento 

de uma remuneração ao vencedor. 

A propositura prevê, ainda, a criação de uma Comissão de Avaliação 

de Propostas do Programa, com a finalidade de selecionar as propostas e avaliar o 

resultado daquelas aprovadas, na forma e estrutura estabelecida no artigo 5 0• No 

entanto, considerando que serão utilizados os recursos do FEMA, não nos parece 

conveniente que a avaliação das propostas fique a cargo de uma comissão 

especialmente criada, totalmente desvinculada da estrutura geral do Conselho do 

Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável — CONFEMA, o qual 

tem por atribuição específica precisamente a avaliação dos planos, programas e 

projetos apresentados, deliberando sobre sua viabilidade técnica e econômica (artigo 

41, inciso I da Lei Municipal no 14.887, de 15 de janeiro de 2009). 

Folha de Informação no 

MRFQNA 
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São Pulo, 30 cie agosto de 2011. 
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DO Memo no 303/2011-ATL III, TID 7897756, ém 30/08/2011, (a) 	 

  

  

Por fim, ressalte-se que, não houve a indispensável indicação dos 

recursos orçamentários necessários para a implementação da iniciativa, em 

descumprimento à Lei de Responsabilidade Fiscal. 

É o que nos cabia informar, sugerindo retorno a SGM/ATL, em 

prosseguimento. 

De acordo. 

VAN ESSA ANDREOLI 
Procuradora do Município 
OAB/SP 197.983 
Chefe da Assessoria Jurídica - SVMA.G 

MRFQNA 
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Do Processo n 2013-0.145.005-3 	 Em 06/06/2013-(a)  ,  

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSISTO: Projeto de Lei n° 116/11, de autoria do Vereador Italo Cardoso, que acresce o 
inciso III do artigo 57 da Lei n° 14.887/2009 e institui o Programa para a Valorização de 
Iniciativas Ambientais 

Vinta 

Em atenção ao solicitado em fls. 18, encaminhamos o presente com o nosso parecer, 
para que esse Departamento faça o iriesmo, atentando para a data de devolução ao Jurídico 
que 08/06/2013. 

Os argumentos presentes no processo 2013-0145.005-3, que trata sobre o inciso III 
do artigo 57 da lei 14.887/2009 com parec,er desfavorável desta pasta até a gestão passada, 
têm seus méritos ao considerar uma realidade institucional que não deve corresponder à 
futura estrutúr,ação ciiie sofrerá esta pasta. 
As análises levantadas têm fundamento quando vistas .as atribuições legais da UMAPAZ e 
DPP até o memento, porém, a siniciativa deste projeto de lei também tem seus méritos como 
uma iniciativa complementar às ações de educação ambiental desenvolvidas em SVMA. 

No entanto o FEMA ainda centraliza os recursos necessários à projetos' da sociedade 
civil e os recursos provenientes de convênios, contratos e acordos celebrados entre 
instituições, públicas ou privadas, nacionais 'ou estrangeiras e a SVMA", salvo engano, 
poderão concorrer com os recursos do, FEMA, além de possíveis buscas de recursos 
simultâneos às duas fontes, ou seja, o FEMA e parcerias com a SVMA, com possíveis 
avaliações contraditórias das propostas apresentadas. 

Nesse.  sentido, parece-nos mais viável a existência de uma única fonte provedora de 
recursos em SVMA, que átualrnente é o FEMA. 

A possibilidade de concorrer aos recursos por pessoa física implicará em ações 
'realmente efetivas e eficazes na melhoria dos padrões de qualidade socioambientais do 
município? Levando em - consideração as complexidades para melhorias socIoambientais 
necessárias para 'regi'ões do , município desprovidas de equipamentos e serviços públicos •' 

, 

essenciais com" vulnerabilidade sócio-ambiental" como propõe este projeto de lei, será de 
fato melhor aprovar financeiramente pessoas físicas? 

,Consideramos bastante difícil, mesmo que a comissão .  de avaliação a ser criada 
priorize as propostas de caráter coletivo, o que poderia abrir interpretações legais de 



favoreCimento ou viciação de pmcedimentos. Nesse contexto sugerimos uma t'eavallEt 
de proposta de lei e/ou sua reapresentação ao executivo,para outro parecer após a no 
estruttiração que esta pasta deverá Sofrer. . 

Compreendemos as preocupações do 'vereador halo Cardoso, com a qual 
compartilhamos, -tendo em Vista todas as ações que aproximem cada localidade do 
município dos melhores índices de sustentabilidadesocioarnbientai. 

Mas também é fundamental que 'esta pasta tenha definido seu perfil para melhor 
gerenciamento dessas ações é recursos. " 
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Folha de Informação n° 	 

Do Processo 	2013-0.14.005-3 	em 07/06/2013 , 	(a)  -  

INTERESSADO: Secretaria de Governo Municipal - ATL 

ASSUNTO ç o4 
: Projeto de Lei no 11.6/11, de autoria do Vereador ítalo ,Cardso 

SVMA/AJ 

Sr' Procuradora ' 

Em atenção lao solicitado, temos a informar que já houve manifestação deste 

Departamento de Participação e Fomento à Políticas Públicas — DPP, com relação à possibilidade de , 	• 	 •• 
prosseguimento do presente Projeto de Lei, conforme constante em folha 11. 

Pelo exposto, o OPP julga inviável o'projeto de lei proposto nos termos apresentados, 

tendo em vista que seu teor aborda aspectos já contemplados na atual regula,Mentação do Fundo Especial 

do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável — FEMA. 

- Cabe 'destacar ainda ,que a • propOsta de criação de uma Comissão de Avaliação de 

Propostas do Programa confiita'Com a competência do Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável -,,CONFEMA, responsável por deliberar sobre a aprovação de projetos. 

Outrossim, informamos que, conforme já citado em folha 11, `os editais estabelecerão os 

procedimentos e referências para avaliação e deliberação sobre os planos, programas e projetos a serem , 	 - 
submetidos por entes privados.. 

•Outro aspecto relevante trata da destinação de subsídio à pessoa fisica. Em folha 13, a 

Assessoria Jurídica da SVMA manifesta barreiras legais para a concessão desses recursos, corri base na 

_lei de licitações, à qual pi -evê o procedimento - de concurso como modalidade mais apropriada para a 

escolha de trabalhos técnicos. 
, 

Face ao exposto e considerando que os procedimentos atualmente adotados pela 

Administração já contemplam -os 'aspectos ,,contidos no Projeto de Lei proposto, manifestamo-nos 

contrários à propositura.. 
• 

Com relação aos custos estimados para implementação 'da propositura, entendemos que 

este aspecto fica prejudicado em função da posição contrária ao 'prosseguimento deste expedierite. 

São Paulo, 06„ de junho de 2013 	Assessoria Jurídica Expediente 
.Recebid ás 	0 horas. 
Dat 

, Lu k Eduardo Feres Damasceno 
Departaniento de Participação e Fomento a Políticas Públicas -- DPP.G 

Diretor 	° /P" A.sinat~ 
auticio de Oliveíra 
,RE. 639.653.4/1 

SVMA GLAJ 
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'5A0 PAULO 

Folha de Informação n° 

Do ProcesO n° 2013-045005-3 • 	 Em 06/06/2013 (a) 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo - 
, 

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 11 .6/11, de autoria do Vereador Ralo Cardoso, que acresce o , 
inciso -III do artigo 57 da Lei n° 14.887/2009 e institui "o Programa para a Valorização de 
Iniciativas -Ambientais 

SVMA/AJ.G 
Senhora Procuradora 

Conforme' t maniféstaçã6 db Diretor, ao Depahamento de Participação e Fomento a 
Políticas Publicas, -em fl. 21, a qual 'acolhemos em sua plenitude, não temos nada a dizer 
quais os custos estimados Com a implementação da propositura em questão, - 

Diante do exposto, devolvemos o presente para prosseguimento. 

ão Paulo, 06 de junho de 2013 

. Maria José de A drade Filha. 
,Diretora 

UMAPAZ-G/SVMA 

Assessoria Jurídica - 
Recebido àoh jr s 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

ROE E MEIO AMBIENTE 

Do p.a. 2013-0.145.005-3, em 26/06/2013, 

Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Projeto de Lei n° 116/11, de iniciativa do Legislativo. Pedido de 

subsídios. 

SVMA G  

Senhor Secretário 

Trata -se de pedido de subsídios formulado pela Comissão de Finanças 

• e Orçamento da Câmara Municipal de São Paulo quanto ao Projeto n°  116/11, de 

autoria do Vereador halo Cardoso. 

Referida Comissão - indaga acerca dos custos estimados da 

implementação da propositura bem como da posição do Executivo sobre a matéria. 

A propositura tem por objetivo criar o Programa para a Valorização de 

Iniciativas Ambientais em regiões desprovidas de equipamentos e serviços públicos 

essenciais, com vulnerabilidade sócio-ambiental. Trai, também, uma alteração na lei de 

regência do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA 

de -  modo a permitir à destinação desses recursos para subsidiar programas de 

valorização de iniciativas ámbientais. 

Destaque-se, inicialmente, que a atual .redação da Lei Municipal no 

14.887, de 15 de janeiro de 2009, que reorganizou "a Secretaria Municipal do Verde e 

do Meio Ambiente já prevê genericamente, em seu artigo 57, inciso I, a destinação dos . 	, 
recursos do 'FEMA' a 'programas tais como os previstos na propositura, sendo 

M RFQ/VA 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 
DE E MEIO AMBIENtE 

r) " 
■ 

Folha de Informação no 

Do p.a. 2013-0.145.005-3, em 26/06/2013, 	 ( ) 

desnecessário destacar os Programas específicos para a valorização de blitilitlkias 

ambientais. 

Em outras palávras, como bem colocado pela UMAPAZ, já existe um 

mecanismo de valorização de iniciativ-as de educação ambiental com subsídio dos 

recursos do FEMA. 

Ademais, existe no âmbito municipal o Programa de Educação e 

Monitoria Ambiental — PEMA, instituído pela Lei Municipal n 13.724, de 9 de janeiro de 

2004, com os Mesmos objetivos, o 'qual não envolve a utilização de recursos do FEMA. 

A propositura prevê, ainda, a criação de uma Comissão de Avaliação 

de Propostas do Programa, com a ,finalidade de selecionar as propostas e avaliar o 

resultado, daquelas aprovadas, na forma e estrutura estabelecida no artigo So. 'No 

entanto, considerando que serão utilizados ôs recursos do FEMA, não nos parece 

conveniente (que 1a avaliação das propostas fique a cargo de uma comissão 

especialmente criada, totalmente desvinculada da estrutura geral do Conselho do 

Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável — CONFEMA, o qual 

tem por -atribuição específica precisamente a avaliação dos planos, programas e 

projetos apresentados, deliberando sobre sua viabilidade técnica .e econômica (artigo 

41, inciso I da Lei Municipal no 14.887; de 15 de janeiro de 2009). 

. A criação de uma outraS estrutura para a análise desse tipo 

programa possibilitará avaliações contraditórias das propostas apresentadas. 

A iniciativa admite, também, a possibilidade de concessão de subsídio 

diretamente a pessoa física, de difícil fiscalização. 

UMAPAZ como o DPP e esta . Assessoria Jurídica já se 

a propositura e mantém-se essa posição. • 
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• Folha de Informação no 

Do p.a. 2013-0.145.005-3, em 26/06/2013, 	 (a) 	  

I 
Ao que consta, nada se pode dizer quanto aos custos estimados com a 4  

implementação da propositura. 

São laulo, 26 de junho de 2013. 

UI  
• MA RA REG NA FERRO QUEIROZ 

Procu doraido Município 
OAB/SP no 60.468 
SVMA/A.1 

De acONI 

VAN ESSA ANDREOLI , 
Procuradora do Município 
OAB/SP 197.983 
Chefe da Assessoria Jurídica - SVMALG 

• 

MRFQ/VA- 
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EFEITUM D 

Do p.a. 2013-0.145.005-3, em 26/06/2013, 

• Folh.a‘dejnformação;  

' 

s \ 
	• 	k 

5: 11,,AN,G1Pà - 

, 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo" 

Assunto: 	Projeto 'de .Lei no 116/11, de iniciativa dá Legislativo. Pedido de 

subsídios. 

Encaminharnos o presente, com as informações prestadas pelos órgãos 

técnicos e Assessoria Jurídica desta Pasta acerca do pedido de subsídios formulado 

-pela Comissão de Finariças e Orçamento da Câmara Municipal de São Paulo acerca do 

Projeto de Lei no 116/11'. 

Secretario Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
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CAMARA MUNICIPAL DE 
16- PAR 
16- 01462/2013 PAULO 

 

PARECER N° 	DA CON0b- b/40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
, 

PROJETO DE LEI N°116/2011 
, h* 4; „o-4 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Itáld Cardoso, visa 
alterar a Lei Municipal n° 14.887/2009, que dispõe sobre a reorganização da 
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, para acrescentar o inciso III ao 
artigo 57 e instituir o Programa para a Valorização de Iniciativas Ambientais, que tem 
por objetivo apoiar e promover projetos de pequeno investimento de educação 
ambiental em áreas com vulnerabilidade sócio-ambiental; contribuir com a 
organização de grupos voluntários, cooperativas, dentre outros, que atuem em 
programas de intervenção em educação ambiental; difundir a legislação ambiental, 
por intermédio de projetos e ações de educação ambiental, além de criar espaços de 
debate das realidades locais para o desenvolvimento de mecanismos de articulação 
social. A propositura também determina a estrutura de organização e funcionamento 
do referido programa, bem como os valores de repasse aos projetos selecionados 
dentro do seu escopo de atuação. 

Com a inclusão do inciso III ao artigo 57, que dispõe sobre a destinaçao de 
recursos do Fundo Especial de Meio Ambiente e Desenvolvimentó l"Systeniáyel ., o 
Programa para Valorização de Iniciativas Ambientais fica incluído nos itens uprevistos 
na referida Lei para obter, precipuamente, destinação de recursos daquele Fundo 
Especial. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, à propósitura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações- orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 	° 	13 

 

-"\ALGvit.Nzt 

Ver. 	adeu 	 Vera. Marta Costa 	 Ver. Milton Leite 
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